
Protocolo nº 21.173.522-8

Despacho nº 1.233/2023-PGE

I.Aprovo Parecer Referencial incluso às fls. 11/55a, sobre a
padronização de minuta de contrato e respectiva lista de verificação,
destinadas aos processos de contratação emergencial, por dispensa
de licitação, para cumprimento inicial de ordens judiciais na área da
saúde, cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do
artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, subscrito pelos
Procuradores do Estado Daniel Leite Ribeiro, Allyson Martins
Coelho, Apoenna Amaral de Alencar Castro, Bruno Gontijo e
Juliana Tavares de Lima, integrantes da Comissão Especial,
designada pela Resolução nº 229/2023-PGE, com ciência e
encaminhamento de Igor Pires Gomes da Costa, Procurador-Chefe
da Coordenadoria do Consultivo – CCON, através do Despacho nº
1.390/2023-CCON/PGE, às fls. 100/102a;

II.Lavre-se resolução de aprovação do Parecer Referencial,
acompanhado da Minuta Padronizada, a qual se enquadra na
categoria de editais e instrumentos “com objeto definido”, previstos
no artigo 8º, inciso I e §§ 3º e 4º da Resolução nº 41/2016-PGE, bem
como a respectiva Lista de Verificação;

III.Após a publicação da Resolução em Diário Oficial, encaminhe-se à
Coordenadoria de Estudos Jurídicos – CEJ para indexação e
disponibilização nos sistemas correspondentes, com criação de link
de acesso, com habilitação para download nos termos previstos no
art. 11 da Resolução nº 41/2016-PGE c/c combinado com o artigo 1º
da Portaria PGE nº 33/2018;

IV.Restitua-se o presente protocolo à Coordenadoria do Consultivo,
para ciência e prosseguimento.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Luciano Borges dos Santos
Procurador-Geral do Estado

Rua Paula Gomes, 145 - São Francisco - 80510-070 - Curitiba - PR - 41 3281-6300 www.pge.pr.gov.br
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Resolução nº 276/2023-PGE 

 
 

Aprova Parecer Referencial sobre a padronização de minuta de contrato e respectiva 
lista de verificação, destinadas aos processos de contratação emergencial, por 
dispensa de licitação, para cumprimento inicial de ordens judiciais na área da saúde, 
cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 75 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 
 
 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições legais e regulamentares definidas no art. 5º da Lei Complementar nº 
26/1985, nos artigos 2º, § 3º, 4º e 14, todos da Lei Estadual n° 21.352/2023, e nos 
artigos 2º e 8º do Decreto nº 3.203/2015, bem como nos termos dos arts. 4º, 5º e 8º, 
inciso I e § 1º, da Resolução nº 41/2016-PGE, 

 
 

 
RESOLVE 

 
 

 
Art. 1º Aprovar Parecer Referencial, acompanhado da lista de verificação de acordo 
com artigo 8º, inciso i e § 1º, da Resolução nº 41/2016-PGE.  
 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE. 

 
 

Curitiba, datado e assinado digitalmente. 
 
 

Luciano Borges dos Santos 
Procurador-Geral do Estado 
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PARECER REFERENCIAL nº 19/2023-PGE 

 
 

PADRONIZAÇÃO DE MINUTA, COM OBJETO DEFINIDO, 
DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL, POR DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, PARA CUMPRIMENTO INICIAL DE ORDENS 
JUDICIAIS NA ÁREA DA SAÚDE, CUJOS VALORES NÃO 
ULTRAPASSEM O LIMITE PREVISTO NO INCISO II DO 
ARTIGO 75 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, E 
RESPECTIVA LISTA DE VERIFICAÇÃO. ARTS. 75, VIII, DA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E 148 DO DECRETO 
ESTADUAL Nº 10.086/2022. DECRETO ESTADUAL Nº 
3.203/2015 E ARTIGO 8º, INCISO I e III, §§ 1º e 3º, DA 
RESOLUÇÃO Nº 41/2016-PGE. 

 
 
 

1. Relatório 
 
 Trata o presente de Parecer da <Comissão Especial para análise e 

elaboração de Parecer Referencial, contendo minutas padronizadas de contratos, 
acerca de processos de contratação emergencial, por dispensa de licitação, para 
cumprimento inicial de ordens judiciais na área da saúde, cujos valores não 
ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.=1. 

 
De antemão, é preciso salientar que no decorrer do presente Parecer 

Referencial far-se-á citações doutrinárias e referências jurisprudenciais com base na 
Lei Federal nº 8.666/1993, cuja higidez se mantém mesmo com o advento da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

 
É, em síntese, o relatório. 

   
2. Fundamentação 
 
2.1 Dos Fundamentos para Emissão do Parecer Referencial: 
 
A padronização levará em consideração o novo Regime de Licitações e 

Contratos Administrativos, de que trata a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Estadual nº 
10.086/2022, considerando a própria obrigatoriedade de aplicação exclusiva dessa 
legislação a partir de 01/04/2023 (art. 732 do Decreto Estadual nº 10.086/2022).                              

 

                                                           
1Resolução nº 229/2023-PGE. 
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Tal medida é uma constante na NLLC, visando conferir, a um só tempo, 
segurança jurídica e eficiência na implementação das necessidades públicas por 
meio do estabelecimento de modelos previamente analisados pelo órgão de 
assessoramento jurídico. Trata-se de um viés desburocratizante que prestigia a 
celeridade na atuação da Administração Pública, sem descuidar da observância das 
normas legais. A esse respeito, confira-se o art. 53, § 5º, da referida lei: 

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica 
da contratação. 
[…] 
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente 
definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que 
deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da 
contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de 
minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros 
ajustes previamente padronizados pelo órgão de 
assessoramento jurídico. 

 
Aliado ao cenário normativo instaurado pela NLLC, o Decreto Estadual 

nº 3.203/2015 já contemplava um sistema estadual de padronização, por meio da 
edição de minutas padronizadas e listas de verificação, operacionalizadas de acordo 
com a Resolução nº 41/2016 desta PGE. Esses últimos atos normativos continuam 
vigentes e a eles fica acrescida a disciplina agora constante na NLLC e no Decreto 
Estadual nº 10.086/2022. 

 
Nessa linha, convém asseverar que o Decreto Estadual nº 10.086/2022, 

ao disciplinar a questão da padronização em seu art. 1622, remete ao Decreto 
Estadual nº 3.203/2015. Esse é, portanto, o novo sistema estadual de padronização. 

 
Com esse Parecer e demais documentos que o acompanham, em 

especial as minutas de contrato, de anexo à nota de empenho e lista de verificação, 
permite-se uma maior agilidade na tramitação dos processos referentes a contratação 
emergencial, por dispensa de licitação, para cumprimento inicial de ordens judiciais 
na área da saúde, cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 
75 da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que, com sua utilização, fica dispensada 
a remessa dos autos à Procuradoria-Geral do Estado para fins de análise e 

                                                           
2 Art. 162. Os modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos 
deverão ser realizados de acordo com o Decreto nº 3.203, de 22 de dezembro de 2015, ou outro que o substituir. 
§1º Após a publicação no Diário Oficial do Estado, as minutas de que trata o caput deste artigo serão de observância 
obrigatória pela Administração Pública estadual, direta, autárquica e fundacional do Estado do Paraná. 
§2º Os modelos e minutas a que se referem o caput deste artigo serão disponibilizadas no catálogo eletrônico conforme o 
disposto nos arts. 49 e 50 deste Regulamento. 
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manifestação. Assim, afasta-se a possibilidade de contratação sem o atendimento 
das normas previstas no ordenamento jurídico, visto que o parecer exige o 
cumprimento das listas de verificação e a utilização das Minutas Padronizadas de 
Contratos anexas ao referido parecer, para a completa adequação a esse. 

 
De forma a assegurar o cumprimento das normas, o Decreto previu que 

os agentes públicos, responsáveis pela elaboração dos documentos necessários 
para a dispensa de licitação, devem certificar o cumprimento dos itens da Lista de 
Verificação e a utilização das Minutas Padronizadas, nos respectivos autos. 

 
Como não poderia deixar de ser, e assim prevê o Parágrafo Único do 

artigo 4º do Decreto Estadual nº 3.203/2015, a responsabilidade pela correta 
instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como pela 
regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica 
do objeto, será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos respectivos 
documentos. 

 
2.2 Da delimitação do escopo da padronização: 
 
Inicialmente, cumpre ressaltar que este parecer cingir-se-á à análise da 

possibilidade de padronização de instrumento jurídico e de lista de verificação, 
relativamente ao caso citado no relatório, visando torná-lo padrão e de utilização 
obrigatória pela Secretaria Estadual da Saúde, na hipótese de contratação 
emergencial, por dispensa de licitação, para cumprimento inicial de ordens judiciais 
na área da saúde, cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 
75 da Lei Federal nº 14.133/                           
2021. 

 
Reitera-se, assim, que o objeto da padronização ficará restrito ao: a) 

cumprimento inicial de ordens judiciais na área da saúde, visto que, conforme a 
Orientação Administrativa nº 77-PGE, <A aquisição de medicamento para dar 
continuidade ao atendimento de ordens judiciais deve seguir a regra geral, ou seja, 
deve ser realizada por meio de procedimento licitatório, preferencialmente por 
intermédio do Sistema de Registro de Preços=; e b) desde que os valores não 
ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 
14.133/2021, in verbis: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(…) 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 
É importante registrar o caráter dinâmico conferido pela Lei nº 

14.133/2021 ao valor indicado em seu art. 75, II, que, a rigor, deve ser atualizado 
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anualmente pelo Poder Executivo Federal nos termos do seu art. 182, de forma que 
compete à SESA aferir o respectivo parâmetro a cada exercício financeiro, segundo 
fixação a nível federal.3 

 
Nesse exercício financeiro, o valor corresponde a R$ 57.208,33 

(cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta centavos), conforme Decreto nº 
11.317/2022. 

 
Por fim, salienta-se o presente Parecer Referencial não abrange a 

hipótese de contratação emergencial que envolve importação de medicamento, 
tendo em vista as especificidades próprias de tal tipo de contratação e a necessidade 
de amadurecimento da matéria no âmbito do Consultivo da PGE, sendo necessário 
para esse caso o prévio parecer jurídico elaborado por esta PGE, conforme o 
exigido no inciso III do artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/20214. 

 
2.3 Da possibilidade de dispensa de licitação por emergência e a 

previsão na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022: 
 
Por determinação constitucional, a regra é a existência de processo 

licitatório, destinado a selecionar o particular que oferece a melhor proposta à 
Administração (mais vantajosa), segundo critérios previamente estabelecidos no 
instrumento convocatório. No entanto, o legislador ressalvou determinadas hipóteses 
nas quais o gestor pode prescindir da seleção formal, consubstanciada no processo 
de licitação. 

 
Entre as exceções legais que permitem a contratação direta, há as 

hipóteses de dispensa, em que, embora possível a realização de um certame 
licitatório poderia, em tese, trazer prejuízo à Administração ou à sociedade; por 
política de Estado, o legislador confere ao gestor a possibilidade de, configuradas 
certas hipóteses e respeitados requisitos previstos em lei, prescindir-se da licitação. 

 
Nesses termos, estabelece o art. 75, inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
(…) 

                                                           
3 A adoção dos valores estabelecidos a nível federal em relação às licitações e contratos administrativos foi objeto da 
Orientação Administrativa nº 27/2018 – PGE no contexto da Lei nº 8.666/1993, consubstanciando  entendimento também 
aplicável ao novo contexto normativo. 
 
4 Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os seguintes documentos: 
(…) 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
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VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, 
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 
recontratação de empresa já contratada com base no disposto 
neste inciso; 

 
 

 Em face da regulamentação legal da matéria, pode-se concluir pela 
existência de três pressupostos de fato para a viabilidade jurídica da contratação 
emergencial, quais sejam, a) a caracterização da situação de emergência ou 
calamidade pública; b) a urgência no atendimento da situação; e c) o risco iminente 
de prejuízo à segurança de pessoas ou obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares. Além destes, segundo a melhor doutrina, ainda haveria um 
quarto requisito, que seria a d) contratação direta como meio para afastar o risco5. 

 
Ademais, como adiante será visto, nada disso afasta a imposição de que 

a própria escolha do contratado e o preço praticado devam ser rigorosamente 
justificados. 

 
A dispensa de licitação que ora se analisa tem, pois, caráter excepcional. 

Nas palavras do mestre Marçal Justen Filho, <o dispositivo enfocado refere-se aos 
casos em que o decurso de tempo necessário ao procedimento licitatório normal 
impediria a adoção de medidas indispensáveis para evitar danos irreparáveis. 
Quando fosse concluída a licitação, o dano já estaria concretizado. A dispensa de 
licitação e a contratação imediata representam uma modalidade de atividade 
acautelatória dos interesses que estão sob a tutela estatal.’’6. 

 
Não é outro o entendimento do e. TCU, o qual, analisando a situação à 

luz da Lei Federal nº 8.666/1993, afirmou que <Nas contratações diretas fundadas 
em emergência (art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993), cabe ao gestor demonstrar 
a impossibilidade de esperar o tempo necessário à realização de procedimento 
licitatório, em face de risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de 

                                                           
5 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação direta sem licitação. 10ª Ed., Belo Horizonte: Editora Fórum, 2016, p. 
274/275. 
6 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativos: Lei 14.133/2021. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2021, p.1040 
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pessoas e de bens públicos ou particulares, além de justificar a escolha do 
fornecedor e o preço pactuado.’’7 (destacou-se). Entendemos que tal 
entendimento, mesmo com o advento da Lei Federal nº 14.133/2021, permanece 
hígido. 

 
Frisa-se que a urgência que caracteriza a situação emergencial, segundo 

o Tribunal de Contas da União, em sua Decisão Plenária n° 347/1994 "[…] deve ser 
qualificada pelo risco da ocorrência de prejuízo ou comprometimento da segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens […]" e deve ser 
demonstrada objetivamente, ou seja, deve ser apresentada a situação concreta 
apontando os riscos de possíveis danos à saúde e/ou à vida das pessoas ou ao 
patrimônio público para justificar a dispensa de licitação. 

 
 Assim, destaque-se a necessidade de verificar as condições de 

atendimento da ocorrência de situação de emergência, bem como a necessidade de 
pronto atendimento da referida situação. Deve ser demonstrado nos autos a 
existência de risco à saúde e/ou à vida das pessoas a serem atendidas pelo objeto 
contratado. Finalmente a contratação deve ser limitada à parcela tão somente 
necessária ao atendimento da situação de emergência. 

 
Nesse ponto, pondera ainda Marçal Justen <A contratação deverá ser 

instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dos interesses envolvidos. 
Mas não haverá cabimento em promover contratações que ultrapassem a dimensão 
e os limites dos valores em risco=8. 

 
Há para o Gestor, nesse contexto, o poder-dever de comprovar a 

situação de dispensa consubstanciada na impossibilidade de, a tempo, solucionar, 
por meio de um procedimento licitatório, a situação emergencial que se coloca. Em 
face disso, cabe sempre à Pasta interessada analisar se, de fato, o recurso a uma 
licitação seria inviável, desvantajoso ou prejudicial. 

 
Observe-se que, nas palavras do ministro do Supremo Tribunal Federal 

– STF, Gilmar Mendes, <no processo licitatório, não compete ao assessor jurídico 
averiguar se está presente a causa de emergencialidade, mas apenas se há, nos 

                                                           
7 Acórdão 1130/2019-Primeira Câmara | Relator: BRUNO DANTAS. No mesmo sentido, podem ser mencionados os 
seguintes julgados: 89A contratação direta emergencial, fundamentada no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993, deve se 
restringir somente à parcela mínima necessária para afastar a concretização do dano ou a perda dos serviços executados, 

devendo a solução definitiva, conforme o caso, ser objeto de licitação formal.99 (Acórdão 6439/2015-Primeira Câmara | 

Relator: AUGUSTO SHERMAN) 89A contratação emergencial destina-se somente a contornar acontecimentos 

efetivamente imprevistos, que se situam fora da esfera de controle do administrador e, mesmo assim, tem sua duração 

limitada a 180 dias, não passíveis de prorrogação9’ (art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993) (Acórdão 4570/2014-Primeira 
Câmara | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO) 
8JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativos: Lei 14.133/2021. São 
Paulo:Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 1044 
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autos, decreto que a reconheça. Sua função é zelar pela lisura sob o aspecto formal 
do processo, de maneira a atuar como verdadeiro fiscal de formalidades=.9 

 
É este, aliás, o entendimento da melhor doutrina, a qual, discorrendo 

sobre a caracterização da situação emergencial, assinala que:  <Repita-se que a 
avaliação é, em princípio, discricionária e, nesse sentido, por força do atributo da 
presunção de legitimidade e veracidade dos atos administrativos, deve-se partir do 
pressuposto que o juízo qualificador da situação emergencial foi produzido em 
conformidade com os ditames legais.’’10 
 

2.4 Dos requisitos formais – Instrução do protocolado: 
 
A despeito da contratação prescindir do certame licitatório, exige-se 

procedimento formal apto a comprovar a existência dos requisitos estabelecidos em 
Lei. 

 
Tem-se, de início, que os procedimentos licitatórios para contratações 

diretas, conforme o art. 4º do Decreto Estadual nº 10.086/2022, deverão ser 
acompanhados, impulsionados e executados pelo agente de contratação, o qual 
deverá ser servidor público efetivo ou empregado público dos quadros permanentes 
da Administração Pública, in verbis: 

 
Art. 4º O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o 
agente público designado pela autoridade competente, entre 
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes da Administração Pública, para tomar 
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, 
e possui as seguintes atribuições: 
I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase 
interna que não são suas atribuições; 
II - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
III - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos; 
IV - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 
V - receber e examinar as credenciais e proceder ao 
credenciamento dos interessados; 

                                                           
9 BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Habeas Corpus 171.576 – Segunda Turma. Processo Penal 5013038-
05.2016.4.04.7107, Rio Grande do Sul. 17.09.2019.   
 
10NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa de licitação pública. In: NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa e Inexigibilidade 

de Licitação Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2015, p. 261   
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VI - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência 
da regularidade quanto às condições de habilitação; 
VII - verificar a conformidade da proposta em relação aos 
requisitos estabelecidos no edital; 
XVIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e 
propostas; 
IX - verificar e julgar as condições de habilitação; 
X - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 
XI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica 
e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis; 
XII - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não 
reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade competente; 
XIII - proceder à classificação dos proponentes depois de 
encerrados os lances; 
XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua 
aceitabilidade; 
XV - indicar o vencedor do certame; 
XVI - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das 
propostas de preço e dos documentos de habilitação, proceder à 
abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e 
à classificação dos proponentes; 
XVII - negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor; 
XVIII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da 
sessão da licitação; 
XIX - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os 
procedimentos para contratação direta; 
XX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, 
após a sua conclusão, às autoridades competentes para a 
homologação e contratação; 
XXI - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação 
da licitação; 
XII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 
administrativo para apuração de responsabilidade; 
XXIII - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório 
e/ou à contratação direta no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública na 
internet, e providenciar as publicações previstas em lei, 
quando não houver setor responsável por estas atribuições. 
Parágrafo único. O agente de contratação, inclusive o 
pregoeiro, poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de 
subsidiar sua decisão.(destacou-se) 
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Ultrapassada a questão acima, o art. 72 da Lei nº 14.133/2021 e o art. 

148 do Decreto Estadual nº 10.086/2022 elencam uma série de requisitos a serem 
observados nos procedimentos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
Art.148 O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, além dos 
documentos previstos no art. 72 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, deverá ser instruído com os seguintes elementos: 
I - indicação do dispositivo legal aplicável; 
II - autorização do ordenador de despesa; 
III - consulta prévia da relação das empresas suspensas ou 
impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do 
Estado do Paraná; 
IV - no que couber, declarações exigidas na Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, neste Regulamento ou em regulamentos 
específicos editados pela Administração Pública do Estado do 
Paraná; 
V - lista de Verificação, quando houver sido aprovada por ato 
próprio do Procurador-Geral do Estado, devidamente atestada e 
assinada pelos responsáveis pela condução do procedimento. 
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Os procedimentos de contratação do Poder Público devem ser 
precedidos de planejamento, conforme o art. 18 da Lei Federal nº 14.133/202111, e 
os arts. 185, VI12, 18613 e 33514 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, razão pela qual 
é necessário que a Pasta elabore o documento de formalização da demanda, 
providencie o estudo técnico preliminar,  o termo de referência, e se for o caso15, a 
análise de riscos. Pontua-se que o ETP e o Termo de Referência serão analisados 
em tópico autônomo deste Parecer Referencial, apenas para melhor divisão das 
matérias tratadas. 

 
O processo de contratação direta deve ser instruído com a estimativa de 

despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei Federal 
nº 14.133/202116, o qual aduz que o valor previamente estimado da contratação será 
                                                           
11

Art. 18 – A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se cm o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 
12

Art. 185 – Os órgãos da Administração Pública estadual, direta, autárquica e fundacional do Estado do Paraná deverão adotar as condutas necessárias 

para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de: 
VI – Realizar o gerenciamento dos riscos das licitações e das contratações; 

13
Art. 186 – Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do processo da contratação. 

14
Art. 335 – O estudo técnico preliminar, cujo aprofundamento e complexidade será proporcional às características da necessidade a ser atendida, 

deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° do art. 15 deste Regulamento e, 
quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, serão apresentadas as devidas justificativas. 
15 Art. 186, §2º § 2º O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, mediante justificativa, nos casos 
envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade. 
16 Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor 
estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de 
forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços 
ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, 
acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será 
definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais 
de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora 
de acesso; 
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definido com base no melhor preço aferido, devendo ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

 
Reforça-se que, nas contratações diretas, quando não for possível 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do aludido artigo, 
o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade 
com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo.  

 
De forma específica, tem-se o disposto nos arts. 368 e 150, do Decreto 

Estadual nº 10.086/2022, respectivamente: 
 

 Art. 368. No processo licitatório para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, o valor estimado da 
contratação será definido com base no melhor preço aferido, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 
do local de execução do objeto, por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre 
que possível: 
I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços, nos 
bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em 

                                                           

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde que não envolvam recursos da União, o 
valor previamente estimado da contratação, a que se refere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio da utilização 
de outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente federativo. 
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 
§ 5º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou 
semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos do § 2º deste artigo, acrescido ou não de parcela 
referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada 
em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do § 2º deste artigo, devendo a utilização de 
metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às 
frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto. 
§ 6º Na hipótese do § 5º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas 
propostas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo. 
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saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 
II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo estadual ou federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 
IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores; 
V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou 
no aplicativo Notas Paraná; e 
VI - os preços de tabelas oficiais. 
§ 1º A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constantes 
dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamente 
justificada pela autoridade competente. 
§ 2º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, 
deste artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não 
ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do edital. 
§ 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão 
utilizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos 
valores obtidos na pesquisa de preços e previamente 
condensados no mapa de formação de preços, sempre de forma 
justificada, e desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três 
ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 
trata os incisos I a VI do caput deste artigo. 
§ 4º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor 
estimado da contratação prevista no §3º deste artigo com base 
em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos 
autos pelo servidor responsável e aprovada pela autoridade 
competente. 
§ 5º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§3º 
e 4º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e 
descritos no processo administrativo. 
§ 6º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa 
de formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos 
autos do processo por servidor devidamente identificado, o qual 
se responsabilizará pela veracidade das informações que serão 
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inseridas no instrumento convocatório, no convênio ou 
instrumento congênere, ou ainda no instrumento oriundo de 
contratação direta. 
§ 7º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 
servidor mencionado no §6º, deste artigo deverá refletir a 
pesquisa de preços com os parâmetros e método adotados, além 
do resultado obtido e correspondente ao valor estimado da 
contratação. 
 
Art.150. Na contratação direta por inexigibilidade ou por 
dispensa de licitação, quando não for possível estimar o 
valor do objeto na forma estabelecida no art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 
por outro meio idôneo.= (destacou-se) 
 

Em acréscimo, a respeito dos preços em contratações diretas, é preciso 
ressaltar as Orientações Administrativas PGE/PR nº 61, 63 e 77, a saber, 
respectivamente: 

 
<Nos processos de licitação, nas contratações diretas e nos 
convênios e seus congêneres, inclusive nos instrumentos de que 
trata a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, o servidor 
ou os servidores responsáveis pela realização das cotações 
que serviram de base para a estipulação dos valores dos 
referidos ajustes deverão estar identificados no processo e 
assinar o termo de responsabilidade pela pesquisa de preços 
realizada= (destacou-se) 
 
<Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto 
na forma estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, o contratado deverá comprovar previamente que os 
preços estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo= 
(destacou-se) 
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<13. A justificativa do preço para a aquisição direta de 
medicamentos deve observar o disposto no art. 23 da Lei nº 
14.133/2021, §§ 1º e 4º e no art. 368 do Decreto nº 10.086/2022.= 
(destacou-se) 

 
 Quanto ao parecer jurídico sobre a dispensa de licitação, conforme 

exposto anteriormente, com a utilização do presente Parecer e das Minutas 
Padronizadas anexas, fica dispensada a remessa dos autos à Procuradoria-Geral do 
Estado para fins de análise e manifestação, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, dos Decretos Estaduais nº 10.086/2022 e nº 3.203/2015 e da Resolução 
nº 41/2016-PGE, ressalvada as hipóteses de consulta acerca de dúvida jurídica 
devidamente identificada e justificada no processo e de importação de medicamento, 
conforme já fundamentado neste Parecer. 

 
No que diz respeito ao parecer técnico, compete à SESA aferir sua 

imprescindibilidade, para demonstrar o cumprimento de requisitos técnicos 
necessários para a contratação. 

 
 O apontamento dos recursos orçamentários para a despesa deverá 

observar o disposto no artigo 1º do Decreto Estadual nº 8.622/201317 e artigo 16, 
inciso I, da Lei Complementar 101/200018. Ademais. é necessário observar, no 
Termo de Referência, o previsto no art. 375 do Decreto Estadual nº 10.086/2022: 

 
Art. 375. O termo de referência deverá atestar, inclusive nas 
contratações diretas, a adequação orçamentária da contratação, 
assegurando o seu alinhamento ao planejamento estratégico 
estadual, ao plano de contratações anual, e às leis 
orçamentárias. 

 
Com relação ao planejamento estratégico e ao plano anual de 

contratações, vale mencionar a Orientação Administrativa nº 57-PGE: 
 

                                                           
17 Art. 1° Fica estabelecido que a partir de R$ 8.000,00 (oito mil reais) todo protocolado com vista à instauração de licitação 
ou contratação direta, seja com dispensa ou inexigibilidade de licitação, abrangendo aditamentos e prorrogações 
contratuais, bem como a celebração de convênios ou instrumentos congêneres, deflagrados pelos Órgãos e Entidades da 
Administração Direta e Indireta, inclusive Fundos, Órgãos de Regime Especial, Serviços Sociais Autônomos, deverão estar 
previamente instruídos com, no mínimo, os seguintes documentos financeiros e orçamentários:I- Declaração de Adequação 
Orçamentária da Despesa e de Regularidade do Pedido, conforme o modelo constante no Anexo I; II- Quadros de 
Detalhamento de Despesas - QDD’s; (…) IV- Manifestação da Coordenação de Orçamento e Programação da Secretaria 
de Estado do Planejamento e Coordenação Geral – COP/SEPL sobre a dotação orçamentária existente ou informação do 
Grupo de Planejamento Setorial ou da unidade competente das Entidades da Administração Indireta;  
18 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entra em vigor e nos dois 
subsequentes. 
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<Em cumprimento à Seção IV, do Capítulo I do Título I e ao art. 
732, ambos do Decreto nº 10.086, de 17 de janeiro de 2022, os 
órgãos/entidades da Administração Pública estadual estarão 
obrigados a elaborar os respetivos Planos de Contratações Anual 
a partir do ano de 2023, para implementação no ano de 2024, em 
consonância com as orientações emanadas da Secretaria de 
Estado de Planejamento e Projetos Estruturantes.= 

 
Sobre a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária, devem ser observados os artigos 62 a 
70 da Lei nº 14.133/2021 no que for necessário e adequado para comprovar a aptidão 
do contratado para fornecer o bem ou prestar o serviço. 

 
Considerando o que ordinariamente se observa nos diversos protocolos 

que tratam do cumprimento inicial de ordens judiciais, pautadas em situação 
emergencial, serão indicados os documentos pertinentes, sem prejuízo de eventual 
exigência específica, devidamente respeitos os limites dos artigos 62 a 70 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
Em termos de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverão ser 

anexadas as certidões de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual 
e Municipal do domicílio ou sede da empresa e, no caso de empresas sediadas em 
outros Estados da Federação, também perante a Fazenda Pública do Estado do 
Paraná. Além disso, será necessária a comprovação de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei, bem como prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho (CNDT). 

 
Necessário também a consulta prévia da relação das empresas 

suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública do 
Estado do Paraná que deverá abarcar as pesquisas ao Sistema GMS, ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao CADIN Estadual, este 
último por força do inciso I, do art. 3º, da Lei Estadual nº 18.466/2013. 

 
Recomenda-se, ademais, a juntada dos atos constitutivos da empresa 

que se pretende contratar, a fim de comprovar que efetivamente prevê em seu objeto 
social o fornecimento dos bens ou a prestação dos serviços que serão contratados, 
bem como dos documentos técnicos essenciais, quando a atividade assim o exigir 
(exemplos: licença sanitária, registro na ANVISA, autorização de funcionamento, 
ART, inscrição no CREA, etc.). 
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 Também se mostra pertinente a juntada de cópia dos documentos 
pessoais do representante legal da empresa que se pretende contratar e, sendo o 
caso, de cópia da procuração que lhe confere poderes para assinar o contrato. 

 
Há de se providenciar ainda declarações firmadas pelo contratado: a) 

que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021; b) que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem 
como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores 
de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal; c) que não 
incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto 
Estadual nº 2.485/2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas 
contratações celebradas pela Administração Pública do Estado do Paraná; d) que 
atesta o atendimento à Política Pública Ambiental de licitação sustentável, em 
especial, que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao 
Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente 
adequada; e) que consente com o fornecimento de dados pessoais em atendimento 
à LGPD; f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; e g) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta. 

 
Prosseguindo, caberá ao órgão interessado na contratação consignar 

expressamente no processo as razões da escolha do contratado, em obediência ao 
princípio da impessoalidade, consagrado na Constituição Federal19, balizador de toda 
atuação da administração pública. 

 
Consoante a justificativa de preços, reitera-se o posto quando da análise 

da pesquisa de preços, ressaltando a Orientação Administrativa nº 77-PGE no sentido 
de que <A justificativa do preço para a aquisição direta de medicamentos deve 
observar o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, §§ 1º e 4º e no art. 368 do 
Decreto nº 10.086/2022.=. 

 
Imperioso ainda o órgão interessado providenciar a autorização da 

autoridade competente. 

                                                           
19Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte (...) 
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Chama-se atenção também para a necessidade de Divulgação do ato 

que autoriza a contratação direta ou do extrato do respectivo contrato em sítio 
eletrônico oficial, bem como publicação no PNCP e Diário Oficial (artigos 72, 
parágrafo único, 94, II e parágrafo primeiro e 174, I da Lei nº 14.133/2021 e art. 153 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022). 

 
Sob o prisma do previsto no art. 148 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, 

em complemento, cabe o órgão interessado na contratação providenciar: a) a 
indicação do dispositivo legal; b) a autorização do ordenador de despesa; c) consulta 
prévia da relação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com 
a Administração Pública do Estado do Paraná, conforme exposto alhures; d) no que 
couber, declarações exigidas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, neste Regulamento 
ou em regulamentos específicos editados pela Administração Pública do Estado do 
Paraná, como já orientado acima; e e) lista de Verificação anexa devidamente 
atestada e assinada pelos responsáveis pela condução do procedimento. 

 
Acrescenta-se, outrossim, em observância do previsto no inciso III do art. 

160 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, a necessidade do órgão apresentar 
justificativa para a não utilização do sistema da Dispensa Eletrônica. 

 
Para finalizar a questão, considerando que na parte final do inciso VIII do 

art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 é vedada a recontratação de empresa já 
contratada com base na dispensa de licitação por emergência, é preciso que a Pasta 
se certifique de que se trata da primeira contratação para o fornecimento do bem ou 
prestação do serviço vinculada à situação emergencial fundamentada nesse 
dispositivo legal. 

 
2.5 Do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência: 
 
Verifica-se no caput do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/202120 e no art. 

335 do Decreto Estadual nº 10.086/202221, que os procedimentos de contratação do 
Poder Público devem ser precedidos de planejamento. 

 
Nessa seara, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa identificar e 

analisar a necessidade projetada pela unidade administrativa ao efetuar o 

                                                           
20 Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o 
plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
21

 Art. 335. O estudo técnico preliminar, cujo aprofundamento e complexidade será proporcional às características da 
necessidade a ser atendida, deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do §1º do art. 
15 deste Regulamento e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, serão apresentadas 
as devidas justificativas. 
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planejamento estratégico de contratação, evidenciados os problemas e as possíveis 
soluções do processo de contratação. Tal estudo deve considerar e descrever todas 
as alternativas existentes no mercado capazes de atender a demanda administrativa 
que motiva a contratação e, com fundamento em análise valorativa-comparativa, 
apontar qual é a melhor opção sob o ponto de vista técnico e econômico para 
solucionar o problema. 

 
O Estudo Técnico Preliminar deve observar o previsto no art. 15 do 

Decreto Estadual n° 10.086/2022, devendo conter no mínimo os elementos previstos 
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º, conforme o art. 335 do dito Decreto, bem como 
a análise dos riscos prevista no § 2º daquele dispositivo, senão vejamos: 

 
Art. 15 - Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 
melhor solução e dá base aos projetos a serem elaborados caso 
se conclua pela viabilidade da contratação. 
§ 1º - O estudo técnico preliminar a que se refere o caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 
técnica socioeconômica, sociocultural e ambiental da 
contratação, abordando todas as questões técnicas, 
mercadológicas e de gestão da contratação, e conterá os 
seguintes elementos: 
I – Descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II – Demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 
seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
III – Requisitos da contratação; 
IV – Estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V – Levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis para a contratação, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, 
entre outras opções: 
a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros 
órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendam às necessidades da administração; e 
b) Ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo 
transparente com potenciais contratadas, para coleta de 
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contribuições. 
VI – Estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando 
couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII – Descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso; 
VIII – Justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX – Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X – Providências a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual; 
XI – Contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII – Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII – Posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
§ 2º - A Administração, independentemente da formulação ou 
implementação de matriz de risco, deverá proceder a uma análise 
dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação ou da 
contratação direta e da boa execução contratual. 
§ 3º - A análise a que se refere o §2º deste artigo, sempre que 
possível, deve levar em consideração o histórico de licitações, 
inclusive as desertas ou frustradas, e contratações anteriores 
com objeto semelhante, aferindo-se e sanando-se, de antemão, 
eventuais questões controversas, erros ou incongruências do 
procedimento. 
§ 4° - Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico 
preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade do 
processo licitatório e à eficácia do respectivo contrato, o edital 
poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias 
e matérias-primas existentes no local da execução, conservação 
e operação do bem, serviço ou obra. 
§ 5° - Entende-se por contratações correlatas, de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, aquelas cujos objetos sejam 
similares ou correspondentes entre si e contratações 
interdependentes aquelas em que a execução da contratação 
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tratada poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da 
Administração Pública. 
§ 6° - Ao final da elaboração dos estudos técnicos preliminares, 
deve-se avaliar a necessidade de classificá-los nos termos da Lei 
Federal n° 12.527/2011. 
(…) 
 
Art. 335. O estudo técnico preliminar, cujo aprofundamento e 
complexidade será proporcional às características da 
necessidade a ser atendida, deverá conter ao menos os 
elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do art. 
15 deste Regulamento e, quando não contemplar os demais 
elementos previstos no referido parágrafo, serão apresentadas as 
devidas justificativas. (sem sublinhado no original) 

 
Já o Termo de Referência deve observar o art. 19 do Decreto Estadual 

nº 10.086/2022, vejamos: 
 

Art. 19 - O Termo de Referência é o documento elaborado a partir 
de estudos técnicos preliminares e deve conter o conjunto de 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou 
os bens a serem fornecidos, capazes de permitir à Administração 
a adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a 
correta execução, gestão e fiscalização do contrato. 
§ 1º - O termo de referência deverá ser elaborado de acordo com 
os requisitos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e deverá conter as seguintes 
informações: 
I – Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 
o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogação; 
II – Fundamentação da contratação, que consiste na referência 
aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando 
não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que 
não contiverem informações sigilosas; 
III – Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo 
de vida do objeto; 
IV – Requisitos da contratação; 
V – Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 
como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde 
o seu início até o seu encerramento; 
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VI – Modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão 
ou entidade; 
VII – Critérios de medição e de pagamento; 
VIII – Forma e critérios de seleção do fornecedor; 
IX – Estimativas do valor da contratação, acompanhadas, quando 
couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado 
e classificado; 
X - A adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de 
diretrizes orçamentárias e com o plano plurianual; 
XI – Especificação do produto, preferencialmente conforme 
catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de 
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e 
segurança; 
XII – Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 
para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 
XIII – Especificação da garantia exigida e das condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV – Avaliação da necessidade de inserir como obrigação do 
contratado a execução de logística reversa; 
XV – Formas, condições e prazos de pagamento, bem como o 
critério de reajuste, quando for o caso. 
§ 2º - O termo de referência deverá ser elaborado pelo órgão ou 
entidade demandante, podendo ser auxiliado por outros órgãos 
ou entidades da Administração Pública com expertise relativa ao 
objeto que se pretende contratar. 
§ 3º - O termo de referência deverá ser devidamente aprovado 
pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por 
meio de despacho motivado, indicando os elementos técnicos 
fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos 
contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-
financeiro de desembolso, se for o caso. 

 
Também os artigos 336 e 337 do Decreto Estadual n° 10.086/2022: 
 

Art. 336 - As licitações para aquisições de bens e prestações de 
serviços deverão ser precedidas de elaboração de termo de 
referência, que além do disposto no art. 19 deste Regulamento, 
os seguintes dados: 
I – Justificativa a respeito do não parcelamento do objeto, se for 
o caso; 
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II – Controle da execução; 
III – Sustentabilidade; 
IV – Contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte; 
V – Subcontratação; 
VI – Alteração subjetiva; 
VII – Sanções administrativas; 
VIII – A marca e similaridade; e 
IX – A padronização; 
 
Art. 337 - O termo de referência poderá contemplar, segundo os 
termos da legislação vigente e em correlação com os demais 
elementos da contratação, as seguintes disposições, sempre de 
forma justificada:   
I – Vedação à participação, em licitações, de pessoas jurídicas 
em consórcio, além de suas condicionantes, quando admissíveis; 
II – Percentual mínimo da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação constituído por mulheres 
vítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional; 
III – Exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos, 
percentuais, modos e condicionantes de prestação, de 
substituição, de liberação e de renovação; 
IV – Substituição do instrumento de contrato por outro 
instrumento hábil, nos termos legais; 
V – Critérios para remuneração variável vinculada ao 
desempenho do contratado, com base em metas, padrões de 
qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de 
entrega previstos para a contratação 
VI – Meios alternativos de prevenção e resolução de 
controvérsias que, pela natureza da contratação ou 
especificidade do objeto, não venham a ser admissíveis; 
VII – Alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz 
específica, com ou sem projeção dos reflexos de seus custos no 
valor estimado da contratação e no equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, possibilitado o uso de métodos e de 
padrões usualmente utilizados por entidades públicas ou 
privadas. 

 
De forma específica para a elaboração de Termo de Referência para 

aquisição de bens, deve-se observar, em acréscimo, o art. 382 do aludido Decreto, 
in verbis: 

 
Art. 382. O termo de referência que precede e instrui a aquisição 
de bens, além dos elementos descritos no art. 19 deste 
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Regulamento, deverá conter, quando for o caso, os seguintes 
itens e informações: 
I - a especificação do produto, preferencialmente conforme 
catálogo eletrônico de padronização; 
II - a marca e similaridade; 
III - a padronização; 
IV - a indicação dos prazos e locais de entrega do produto e os 
critérios de aceitação do objeto; e 
V - a especificação da garantia exigida e das condições de 
manutenção e assistência técnica, caso previsto. 
Parágrafo único. A Administração, desde que justificado em 
estudo técnico preliminar, poderá exigir a prestação dos serviços 
de manutenção e assistência técnica mediante deslocamento de 
técnico ou disponibilização em unidade de prestação de serviços 
localizada em distância compatível ao atendimento da 
necessidade. 

 
Noutro giro, para a elaboração de Termo de Referência para a 

prestação de serviços, deve-se observar, em acréscimo, as regras contidas no art. 
391, do Decreto Estadual nº 10.086/2022, in verbis: 

 
 Art. 391. O termo de referência que precede e instrui a 
contratação para a prestação de serviços, além dos elementos 
descritos no art. 19 deste Regulamento, deverá conter os 
seguintes itens e informações: 
I - a justificativa da necessidade da contratação, dispondo, dentre 
outros, sobre: 
a) natureza do serviço; 
b) referências a estudos preliminares, se houver. 
II - a descrição detalhada dos serviços a serem executados, e das 
metodologias de trabalho, notadamente a necessidade, a 
localidade, o horário de funcionamento, com a definição da rotina 
de execução, evidenciando: 
a) a frequência e periodicidade; 
b) a ordem de execução, quando couber; 
c) os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem 
empregadas quando for o caso; 
d) os deveres e disciplina exigidos; e 
e) as demais especificações que se fizerem necessárias. 
§ 1º Na licitação de serviços de manutenção e assistência 
técnica, o edital deverá definir o local de realização dos serviços, 
admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da 
repartição ou a exigência de que o contratado tenha unidade de 
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prestação de serviços em distância compatível com as 
necessidades da Administração. 
III - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de 
serviço a ser contratada, acompanhada, no que couber, dos 
critérios de medição utilizados e de documentos comprobatórios 
que se fizerem necessários; 
IV - o modelo de ordem de serviço, sempre que houver a previsão 
de que as demandas contratadas ocorrerão durante a execução 
contratual, e que deverá conter os seguintes campos: 
a) a definição e especificação dos serviços a serem realizados; 
b) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as 
métricas definidas; 
c) os resultados ou produtos solicitados e realizados; 
d) a prévia estimativa da quantidade de horas demandadas na 
realização da atividade designada, com a respectiva metodologia 
utilizada para a sua quantificação, nos casos em que a única 
opção viável for a remuneração de serviços por horas 
trabalhadas; 
e) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as 
tarefas significativas e seus respectivos prazos; 
f) os custos da prestação do serviço, com a respectiva 
metodologia utilizada para a quantificação desse valor; 
g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as 
justificativas do avaliador; e 
h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela 
avaliação da qualidade e pela ateste dos serviços realizados, os 
quais não podem ter nenhum vínculo com a empresa contratada. 
V - a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços 
executados; 
VI - a necessidade, quando for o caso, devidamente justificada, 
dos locais de execução dos serviços serem vistoriados 
previamente pelos licitantes, devendo tal exigência, sempre que 
possível, ser substituída pela divulgação de fotografias, plantas, 
desenhos técnicos e congêneres; 
VII - a possibilidade, em caráter excepcional, dos serviços com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra serem prestados 
fora das dependências do órgão ou entidade, desde que não seja 
nas dependências do contratado e presentes os requisitos das 
alíneas <b= e <c=, do inciso IV, do art. 392 deste Regulamento; 
VIII - a unidade de medida utilizada para o tipo de serviço a ser 
contratado, incluindo as métricas, metas e formas de mensuração 
adotadas, dispostas, sempre que possível, na forma de 
Instrumento de Medição de Resultado, conforme disposto nos 
arts. 417 a 419 deste Regulamento; 
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IX - o custo estimado da contratação, o valor máximo global e 
mensal estabelecido em decorrência da identificação dos 
elementos que compõem o preço dos serviços; 
X - a quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade de 
hospedagem dos empregados, com as respectivas estimativas 
de despesa, nos casos em que a execução de serviços 
eventualmente venha a ocorrer em localidades distintas da sede 
habitual da prestação do serviço; 
XI - a produtividade de referência, quando cabível, é considerada 
aquela aceitável para a execução do serviço, sendo expressa 
pelo quantitativo físico do serviço na unidade de medida adotada, 
levando-se em consideração, entre outras, as seguintes 
informações: 
a) as rotinas de execução dos serviços; 
b) a quantidade e qualificação da mão de obra estimada para 
execução dos serviços; 
c) a relação do material adequado para a execução dos serviços 
com a respectiva especificação, admitindo-se, excepcionalmente, 
desde que justificado, relação diferenciada que não altere o 
objeto da contratação, não contrarie dispositivos legais vigentes 
e, caso não esteja contida nas faixas referenciais de 
produtividade, comprove a exequibilidade da proposta; 
d) a relação de máquinas, equipamentos e utensílios a serem 
utilizados; e 
e) as condições do local onde o serviço será realizado. 
XII - as condições que possam ajudar na identificação do 
quantitativo de pessoal e insumos necessários à execução 
contratual, tais como: 
a) o quantitativo de usuários; 
b) o horário de funcionamento do órgão e horário em que deverão 
ser prestados os serviços; 
c) as estrições de área, identificando questões de segurança 
institucional, privacidade, segurança, medicina do trabalho, 
dentre outras; 
d) as disposições normativas internas; e 
e) as instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e 
equipamentos, arquitetura, decoração, dentre outras. 
III - o Instrumento de Medição de Resultados, sempre que 
possível, prevendo: 
a) os procedimentos de fiscalização e de gestão da qualidade do 
serviço, especificando-se os indicadores e instrumentos de 
medição que serão adotados pelo órgão ou entidade contratante; 
b) os registros, controles e informações que deverão ser 
prestados pelo contratado; e 
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c) as respectivas adequações de pagamento pelo não 
atendimento das metas estabelecidas. 
XIV - os critérios técnicos de julgamento das propostas, nas 
licitações do tipo técnica e preço, conforme estabelecido pelo 
artigo 36 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
XV - a vedação de que familiar de agente público, assim 
caracterizado pela norma que versa sobre nepotismo no Estado, 
preste serviços, por meio de empresa prestadora de serviço 
terceirizado, no órgão ou entidade em que o agente público 
exerça cargo em comissão ou função de confiança. 

 
Assim, os elementos acima descritos devem compor o Estudo Técnico 

Preliminar e o Termo de Referência, observada a especificidade do objeto da 
contratação, circunstância que também repercutirá na profundidade da análise dos 
elementos que irão integrar tais documentos. Ambos os documentos devem ser 
devidamente aprovados pela autoridade competente em despacho motivado, 
seguindo as diretrizes do art. 334, parágrafo único, do Decreto Estadual nº 
10.086/202222. 

 
2.6 Dos Anexos: 
 
Anexos a este Parecer Referencial encontram-se: 
 
a) Anexo I - Minuta de Contrato - Aquisições de Bens; 
b) Anexo II - Minuta de Contrato - Prestação de Serviços; 
c) Anexo III - Anexo à Nota de Empenho; 
d) Anexo IV - Lista de verificação - Aquisições de Bens e Prestação de 

Serviços. 
 
2.6.1 Dos prazos dos contratos: 
 
 Os contratos para as contratações emergenciais do art. 75, VIII, da Lei 

nº 14.133/2021 possuem a limitação de prazo ali descrita (máximo de 1 ano a contar 
da situação de emergência), não podendo ser prorrogados. 

 
Reforça-se que o lapso temporal entre a situação emergencial (ciência 

da situação emergencial pela Administração Pública, por exemplo, data do 

                                                           
22

 Art. 334. As licitações para aquisições de bens e prestação de serviços, inclusive as contratações diretas quando for o caso, deverão 

ser precedidas de estudo técnico preliminar e instruídas com termo de referência, na forma estabelecida neste Regulamento. 
Parágrafo único. O estudo técnico preliminar e o termo de referência deverão ser previamente aprovados pelas autoridades máximas dos 
órgãos ou entidades demandantes ou a quem elas delegarem competência, por meio de despacho motivado, atestando o alinhamento ao 
planejamento estratégico e ao plano de contratações anual, e deverá indicar: 
I - os elementos técnicos fundamentais que o apoiam; 
II - os elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso. 
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recebimento da Ficha Técnica elaborada pela Procuradoria de Saúde) e o termo final 
da vigência do contrato não pode ser superior ao prazo de 1 (um) ano. 

 
Ademais, sendo a contratação emergencial uma situação excepcional, a 

boa técnica recomenda a inserção, principalmente nas contratações de prestação de 
serviços ou de fornecimentos contínuos de bens, de condição resolutiva nos 
contratos, isto é, <o contrato é firmado por até 1 (um) ano, porém é estabelecido que 
ele se extingue antecipadamente desde que cessem os fatos que provocaram a 
situação de emergência=. 

 
A propósito, veja-se o entendimento do e. Tribunal de Contas da União 

(TCU), quando na análise da Lei Federal nº 8.666/1993, no sentido de determinar que 
se registrasse, no contrato emergencial então analisado, <a devida cláusula resolutiva 
no sentido da pronta extinção desse contrato a partir da conclusão do novo processo 
licitatório, em consonância com a jurisprudência do TCU’’23. Entendemos que tal 
entendimento, mesmo com o advento da Lei Federal nº 14.133/2021, permanece 
hígido. 

 
Ressalta-se que a contratação direta não tem natureza satisfativa, mas 

acautelatória24, razão pela qual a solução definitiva para a questão deve ser provida 
pelo regular procedimento licitatório. 

 
Assim, é preciso, caso a Administração ainda não tenha instaurado o 

procedimento licitatório, providenciar imediatamente a sua instauração, 
condicionando-se, conforme já se disse, a vigência do contrato ao prazo estipulado 
ou então ao término do respectivo procedimento licitatório – o que ocorrer antes. 
 
 

2.6.2 Da Minuta de Contrato - Aquisições de Bens: 
 
 

  A minuta de Contrato em anexo contém as cláusulas obrigatórias 
estabelecidas pelo art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme descrito na tabela 
abaixo: 

 
 
 

                                                           
23 ACÓRDÃO 3474/2018 - SEGUNDA CÂMARA, Relator Ministro André Carvalho. 
24 Não se nega que, em determinadas hipóteses, a contratação direta possa ter natureza satisfativa, como no caso do “risco 
de desabamento em uma edificação’’, exemplo citado pelo mestre Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratações Administrativas: Lei. 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 1053). Contudo, nos casos 
de prestação de serviços ou de fornecimentos contínuos, que se protraem no tempo, tal natureza satisfativa não se configura 
no caso. 
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Cláusulas Essenciais para formalização de minuta de contrato– art. 92 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 

Inciso I – Objeto e seus elementos. Cláusula Primeira 

Inciso II –  A vinculação ao edital de 
licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado 
a contratação direta e à respectiva 
proposta. 

Cláusula Segunda 

Inciso III –  A legislação aplicável à 
execução do contrato, inclusive quanto 
aos casos omissos. 

Cláusula Segunda 

Inciso IV –  O regime de execução ou a 
forma de fornecimento. Cláusula terceira 

Inciso V –  O preço e as condições de 
pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de 
preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo 
pagamento. 

Cláusula quarta; Cláusula Quinta e 
Cláusula Décima Primeira 

Inciso VI –  Os critérios e a periodicidade 
da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento. 

Cláusula Décima Primeira 

Inciso VII –  Os prazos de início das 
etapas de execução, conclusão, 
entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso. 

Cláusula Terceira e Cláusula Sétima 

Inciso VIII –  O crédito pelo qual correrá 
a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e 
da categoria econômica. 

Cláusula oitava 

Inciso IX –  A matriz de risco, quando for 
o caso. Acrescentar, se for o caso 

Inciso X –  O prazo para resposta ao 
pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso. 

Não se aplica 
 

Inciso XI –  O prazo para resposta ao 
pedido de restabelecimento do equilíbrio Cláusula Décima Sexta, 16.6 
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econômico-financeiro, quando for o 
caso. 
Inciso XII – As garantias oferecidas para 
assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem 
oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de 
pagamento. 

Cláusula Décima Segunda 

Inciso XIII –  O prazo de garantia mínima 
do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas 
normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso 

Cláusula Décima Terceira 

Inciso XIV –  Os direitos e as 
responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das 
multas e suas bases de cálculo. 

Cláusula Décima e Cláusula Décima 
Quarta 

Inciso XV –  As condições de importação 
e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso. 

Não se aplica 

Inciso XVI –  A obrigação do contratado 
de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta. 

Cláusula décima, 10.1.6 

Inciso XVII –   A obrigação de o 
contratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 

Cláusula décima, 10.1.10 

Inciso XVIII –  O modelo de gestão do 
contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento. 

Cláusula sexta 

Inciso XIX –  Os casos de extinção. Cláusula Décima Quinta 
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2.6.3  Da Minuta de Contrato – Contrato de Prestação de Serviço: 
 

  A minuta de Contrato em anexo contém as cláusulas obrigatórias 
estabelecidas pelo art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme descrito na tabela 
abaixo: 

 

Cláusulas Essenciais para formalização de minuta de contrato– art. 92 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 

Inciso I – Objeto e seus elementos. Cláusula Primeira 

Inciso II – A vinculação ao edital de 
licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado 
a contratação direta e à respectiva 
proposta. 

Cláusula Segunda 

Inciso III – A legislação aplicável à 
execução do contrato, inclusive quanto 
aos casos omissos. 

Cláusula Segunda 

Inciso IV – O regime de execução ou a 
forma de fornecimento. Cláusula sexta 

Inciso V – O preço e as condições de 
pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de 
preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo 
pagamento. 

Cláusula terceira; Cláusula Quarta e 
Cláusula Décima Primeira 

Inciso VI – Os critérios e a periodicidade 
da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento. 

Cláusula Sétima e Cláusula Décima 
Primeira 

Inciso VII – Os prazos de início das 
etapas de execução, conclusão, 
entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso. 

Cláusula sexta 

Inciso VIII – O crédito pelo qual correrá a 
despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e 
da categoria econômica. 

Cláusula nona 
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Inciso IX – A matriz de risco, quando for 
o caso. Acrescentar, se for o caso 

Inciso X – O prazo para resposta ao 
pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso. 

Não se aplica 
 

Inciso XI – O prazo para resposta ao 
pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o 
caso. 

Cláusula Décima Sexta, 16.5 

Inciso XII – As garantias oferecidas para 
assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem 
oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de 
pagamento. 

Cláusula Décima Terceira 

Inciso XIII – O prazo de garantia mínima 
do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas 
normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso 

Acrescentar, se for o caso. 

Inciso XIV – Os direitos e as 
responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das 
multas e suas bases de cálculo. 

Cláusula Décima Segunda e Cláusula 
Décima Quarta 

Inciso XV – As condições de importação 
e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso. 

Não se aplica 

Inciso XVI – A obrigação do contratado 
de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as 
condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta. 

Cláusula Décima Segunda, 12.1.14 

Inciso XVII – A obrigação de o 
contratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para 

Cláusula Décima Segunda, 12.1.18 
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reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 
Inciso XVIII – O modelo de gestão do 
contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento. 

Cláusula Quinta 

Inciso XIX – Os casos de extinção. Cláusula Décima Quinta 

 
 
2.6.4 Do Anexo à Nota de Empenho: 
 
 

No tocante à exigência de instrumento contratual, a Lei Federal n° 
14.133/2021 estabelece que: 

 
Art. 95 – O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas 
seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo 
por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço: 
(...) 
II – Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos 
e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a 
assistência técnica, independentemente de seu valor. 
§ 1° - Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 
 
 

Dessa forma, desde que a presente situação se encaixe nas hipóteses 
do inciso II do art. 95 da NLLC, fica a critério da Administração a substituição do termo 
de contrato pelo anexo à nota de empenho, devendo para tanto observar, no que for 
cabível, o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 
2.6.5 Da Lista de Verificação – Aquisições de Bens e Prestação de 

Serviços: 
 
 
Para assegurar a adequada instrução do protocolado, esta Comissão 

propõe ainda lista de verificação relativa à contratação emergencial, por dispensa de 
licitação, para cumprimento inicial de ordens judiciais na área da saúde, cujos valores 
não ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 
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14.133/2021. Tal lista atende ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto 
Estadual nº 10.086/2022, cabendo à SESA cumprir os quesitos nela expostos. 

 
Destaca-se, por fim, que a presente minuta integra o grupo dos <editais 

e instrumentos com objeto definido=, uma vez que tem por escopo a contratação 
emergencial, por dispensa de licitação, para cumprimento inicial de ordens judiciais 
na área da saúde, cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 
75 da Lei Federal nº 14.133/202, dando cumprimento ao previsto no art. 8º, I e § 1º 
da Resolução nº 41/2016-PGE. 

 
Assim, considerando a diretriz de padronização adotada na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022, bem como o disposto no Decreto 
Estadual nº 3.203/2015 e Resolução PGE nº 41/2016, cumpre a esta Comissão 
Especial, após análise e manifestação, submeter a sugestão desta minuta 
padronizada e sua respectiva lista de verificação à apreciação do Sr. Procurador-
Geral do Estado, nos termos do art. 53,   § 5º Lei nº 14.133/2021, art. 162 do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022, art. 2º do Decreto Estadual nº 3.203/2015 e art. 8º, I e III, 
§§ 1º e 3º, da Resolução PGE nº 41/2016. 

 
3. Conclusão 
 
Diante de todo o exposto, esta Comissão Especial encaminha para 

aprovação o presente parecer referencial e seus anexos, referente o cumprimento 
inicial de ordens judiciais na área da saúde, cujos valores não ultrapassem o limite 
previsto no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Caso as propostas sejam aprovadas pelo Sr. Procurador-Geral do 

Estado, as minutas e respectiva lista de verificação deverão ser publicadas no Diário 
Oficial do Estado do Paraná e disponibilizadas no sítio eletrônico da Procuradoria-
Geral do Estado para utilização. 

 
Quando for adotada a minuta padronizada de contratação emergencial, 

por dispensa de licitação, para cumprimento inicial de ordens judiciais na área da 
saúde, cujos valores não ultrapassem o limite previsto no inciso II do artigo 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, estará dispensada a análise jurídica, como dispõe o art. 53, 
§5ºda Lei nº 14.133/2021 e art. 8º, § 4º da Resolução PGE nº 41/2016. Tal 
circunstância não impede a possibilidade de eventual consulta a respeito de dúvida 
jurídica específica, nos termos do art. 2º do Regulamento desta PGE, aprovado pelo 
Decreto Estadual nº 2.709/2019. 

 
Por fim, ressalta-se que a disponibilização da lista de verificação e das 

minutas de contrato com objeto definido no sítio eletrônico da Procuradoria-Geral do 
Estado e a criação de link de acesso, com habilitação para download, compete à 
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Coordenadoria de Estudos Jurídicos – CEJ/PGE, nos termos do artigo 11 da 
Resolução nº 41/2016-PGE, c/c art. 1º da Portaria PGE nº 33/2018. 

 
É o parecer. 
 
Encaminhe-se inicialmente à CCON, para ciência e, após, ao Gabinete 

do Sr. Procurador-Geral do Estado. 
 
  Curitiba, datado e assinado digitalmente. 

 

Apoenna Amaral de Alencar 
Castro 

Procuradora do Estado do Paraná 
Presidente da Comissão 

 
 

Bruno Gontijo Rocha 
Procurador do Estado do Paraná 

Membro da Comissão 

 

 

Allyson Martins Coelho 
Procurador do Estado do Paraná 

Membro da Comissão 
 

 
Hellen Gonçalves Lima 

Procuradora do Estado do Paraná 
Membro da Comissão 
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ANEXO XX - MINUTA DE CONTRATO – AQUISIÇÃO DE BENS 

 
MINUTA PADRÃO – CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA EMERGENCIAL – 

AQUISIÇÃO DE BENS 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 
 

CONTRATANTE: O ESTADO DO PARANÁ, através da SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE - SESA, com sede no(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 
XXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA 
AUTORIDADE], nomeado pelo Decreto n.º XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n.º 
XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX. 
 
CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede 
no(a) XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) 
no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 
                                                                                             
O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo Decreto 
Estadual nº 10.086/2022, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 
1 OBJETO 
[Descrição sucinta do objeto, constando, por exemplo, o número dos autos a que se 
refere a decisão judicial a ser cumprida, bem como o nome do paciente a ser 
atendido], conforme descrito no Termo de Referência. 
 
Lote 
XXX
X 

Descrição do 
objeto 

Exigências 
complementar

es 

Unidade 
de medida 

Quantidad
e 

Valor 
unitári

o 

Valor 
total 

Item 
1 

 
 

   R$ R$ 

 
1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência que deu origem à contratação; 
1.1.2. A Autorização de Contratação Direta/Dispensa de Licitação;                                                    
1.1.3. A Proposta do Contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2 FUNDAMENTO 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação de Licitação n.º .../..., fundamentada 
no art. 75, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, objeto do processo administrativo n.º 
XXXXXXXX, com a autorização publicada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º XXXXXXXX, 
de XXXXXXXX , e conforme ato de autorização nas fls. [XXXX] deste protocolo. 
 
3 FORMA DE FORNECIMENTO 
3.1 Os bens deverão ser fornecidos [ENTREGA ÚNICA OU PARCELADA, COM O 
APONTAMENTO DAS DATAS, OU CONFORME DEMANDA], conforme descrito no 
Termo de Referência. 
 
4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO 
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua 
proposta, que é parte integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 
deste contrato. 
4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 
4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do 
objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com 
transporte e locomoção. 
4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos bens e quantitativos efetivamente 
entregues e que tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante. 
 
5. DO REAJUSTE 
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto 
na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice [XXXXXXXXXX] [INSERIR 
O ÍNDICE CUJA ADOÇÃO DEVE ESTAR JUSTIFICADA NO PROCESSO]. 
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 
136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último reajuste. 
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data 
da sua assinatura. 
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 
procedimento próprio. 
                       
Nota explicativa 1: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
1. A Cláusula de reajuste deve ser cláusula contratual permanente. 
O § 3.º do art. 92 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, estabelece que 
independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que 
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estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou 
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
2. Cabe à Administração justificar o índice de reajuste, observando-se o disposto na 
Lei Federal n.º 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 
6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável 
pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme o item 6.3 deste contrato, o(a) qual será responsável 
pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 
6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 
administrativo próprio do contratante. 
6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que 
realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como 
aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento 
das obrigações contratadas. 
 
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO 
7.1 Os bens deverão ser entregues no local, na forma, nos prazos e de acordo com 
as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente 
contrato para todos os fins. 
7.1.1 Local de entrega: [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX]; 
7.1.2 Prazo de entrega: [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX]; 
7.1.3 Forma de entrega: [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX]. 
7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 
XXXX (PRAZO POR EXTENSO) dias, a contar da data da entrega, de acordo com o 
contido no Termo de Referência. 
7.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até XXXX (PRAZO POR 
EXTENSO) dias da expedição do termo de recebimento provisório, depois de 
conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 
7.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de [XXXXXXX] (XXXX) dias, a contar da notificação do 
contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

Nota explicativa 2: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
1. No item 7.1 e seus subitens deve ser minudenciado a forma e prazos de 
fornecimento dos bens, evidenciando se será entrega única ou parcelada, além da 
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definição do(s) local(is) de entrega, observado que o inciso IV do art. 92 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 fixa que a forma de fornecimento é cláusula obrigatória. 
2. Observar que os prazos aqui previstos devem ser os mesmos que fixados no 
Termo de Referência. 

 
8 FONTE DE RECURSOS 
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 
Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária); 
Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária); 
Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária);. 
Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). 
 

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
9 VIGÊNCIA 
9.1 O prazo de vigência da contratação é de até XXXXX contados do(a) XXXXXX, na 
forma do art. 75, VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a sua prorrogação. 
9.1.1 Observado o prazo máximo contido no item 9.1, o presente contrato será extinto 
se o procedimento licitatório relativo ao fornecimento do objeto indicado no item 1 
deste instrumento for concluído e for viabilizado o início do fornecimento decorrente 
da licitação. 
 
Nota explicativa 3: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
1. Independente do caráter de escopo ou contínuo do objeto da contratação, o prazo 
de vigência contratual deve ser estabelecido considerando a premissa de que deve 
ser o tempo mínimo necessário para afastar a situação emergencial e viabilizar a 
contratação via procedimento licitatório, estimativa essa que deve ser devidamente 
ponderada pela Administração Pública no protocolo.                                                                 
2. A Administração deve fixar o prazo de vigência contratual conforme a 
especificidade do objeto e da execução, observado, ainda, em se tratando de 
contratos por escopo, as etapas necessárias para fornecimento, fiscalização e 
pagamento, não influenciado para a fixação de tal prazo a garantia legal ou 
contratual do objeto, conforme Orientação Administrativa nº 60 da PGE-PR. 
3. A Administração deve observar quando da fixação do prazo que nem toda 
contratação emergencial poderá ter vigência de até 12 (doze) meses/1 (um) ano, 
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visto que tal prazo legal máximo conta-se a partir da emergência (ciência da situação 
emergencial pela Administração, por exemplo, data do recebimento da Ficha 
Técnica da Procuradoria de Saúde), conforme o art. 75, VIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
4. A Administração, ao fixar o prazo de vigência, deve observar que a duração dos 
contratos será a prevista em Termo de Referência e deverão ser observadas, no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de 
créditos orçamentários, conforme o disposto no art. 105 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021. 
 
10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas legais, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste contrato e no Termo de Referência, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do 
manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando cabível; 
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 
1990); 
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
termo de referência; 
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme 
legislação vigente; 
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do 
contrato, exceto quando houver: 
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10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela 
Administração; 
10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização 
de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 
10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
10.1.10. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas  específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 
 
Nota explicativa 4: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
No caso de o Estudo Técnico Preliminar apontar a necessidade de aquisição de 
bens ambiental e socialmente sustentáveis (nos termos do previsto no art. 361 do 
Decreto n.º 10.086, de 2022) deverá ser incluído item que trate da adoção de 
práticas de sustentabilidade: 
10.1.11. adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 
10.1.11.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 
10.1.11.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, 
como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares; 
10.1.11.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 
10.1.11.4 Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 
como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
 
Nota explicativa 5: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
No caso de o Estudo Técnico Preliminar apontar a necessidade de o fornecedor 
se responsabilizar logística reversa deverá ser ajustada a redação com a inclusão 
dos seguintes itens: 
10.1.12. adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços 
pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo 
a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 
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10.1.13 apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística 
reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção 
que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação 
final ambientalmente adequada. 
 
Nota explicativa 6: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
O setor competente poderá incluir no referido item novas obrigações, de acordo com 
as especificações do objeto a ser contratado, observado que as obrigações devem 
ser as mesmas que constantes do Termo de Referência. 
 
10.2 São obrigações do contratante: 
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo 
Termo de Referência; 
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes deste contrato e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através 
de comissão ou de servidores especialmente designados; 
10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 
10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal 
e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 
da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à 
Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 
Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo contratado. 
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Nota explicativa 7: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
O setor competente poderá incluir no referido item novas obrigações, pertinentes ao 
objeto, observado que as obrigações devem ser as mesmas que constantes do 
Termo de Referência. 
 
11 FORMA DE PAGAMENTO 
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 
30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o 
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 
notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 
emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, 
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 
Estado do Paraná para contratados sediados em outro Estado da Federação) e 
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 
as disposições do Termo de Referência. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 
obrigações contratuais. 
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 
dados da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, 
conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções 
previstas no mesmo diploma legal. 
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 
14.4.1 deste contrato. 
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, 
os valores serão descontados da fatura apresentada. 
11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Nota explicativa 8: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia, bem como justificar as 
razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise de 
riscos feita para a contratação. 
Não exigindo garantia deverá ser utilizada a seguinte redação: 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões 
consignadas no Termo de Referência. 
OU 
Exigindo, deve utilizar os subitens abaixo. 
12.1 O contratado, no prazo de ...... (..…) dias após a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor 
correspondente a ........... (.....) do valor do Contrato, que será liberada de acordo 
com as condições previstas neste contrato, conforme disposto no art. 96 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
12.2 A inobservância do prazo contido no item 11.1 acarretará a aplicação de multa 
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, até o limite de 2% (dois 
por cento), até 30º dia de atraso. 
12.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias na apresentação de garantia configura 
inadimplência total e implicará rescisão do contrato. 
12.3 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
12.3.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
12.3.2 seguro-garantia; 
12.3.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
12.3.3.1. A garantia prestada em carta fiança emitida por cooperativa de crédito 
deverá vir acompanhada da autorização de funcionamento emitida pelo Banco 
Central do Brasil. 
12.3.3.2. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou 
Fiança Bancária, a mesma não poderá ser prestada de forma proporcional ao 
período contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do 
contrato. 
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12.4 A garantia em dinheiro deverá ser depositada na Instituição Financeira indicada 
pela Administração, com correção monetária. 
12.5 No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada 
ou renovada nas mesmas condições. 
12.5.1 Havendo acréscimo no valor contratual, o contratado deverá proceder o 
reforço proporcional da garantia. O não atendimento autoriza o contratante a 
descontar das faturas o valor correspondente 
12.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de [XXXXXXX] (XXXX) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
12.7 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
12.8 As garantias serão devolvidas ao CONTRATADO, após a lavratura do termo 
de recebimento definitivo e da apuração dos haveres, devidamente atualizados ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. (art.100 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021) 

 
13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
Nota explicativa 9: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
Fica a critério da Administração exigir ou não, a garantia contratual dos bens, 
complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta 
neste item do Contrato. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

 

Nota explicativa 10: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
SUGERE-SE A REDAÇÃO ABAIXO PARA MATERIAL DE CONSUMO: 
13.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será 
de, no mínimo, ___ (____) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
ao fim do prazo da garantia legal. (Justificar a exigência de garantia e o prazo 
estabelecido) 
13.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 
nesta cláusula, o contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 
período restante. 
OU 
SUGERE-SE A REDAÇÃO ABAIXO PARA MATERIAL PERMANENTE: 
13.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 
no mínimo, __ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao fim do prazo da garantia legal. 
(Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido) 
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13.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 
13.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas. 
13.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 
13.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das 
peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
13.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, 
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 
13.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
13.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
13.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica 
o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 
da garantia dos equipamentos. 
13.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado. 
13.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 
 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do 
Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
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14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, 
observando ainda as seguintes variações: 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 
14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 
212, do Decreto Estadual 10.086/2022. 
14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração 
Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em 
que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 
concorda o contratado. 
14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no 
período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, 
suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem 
gera compensação financeira. 
14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso 
na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida 
em compensatória,  aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, 
do Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022, e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
14.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 
14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos 
contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 
12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná. 
14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná (CFPR). 
14.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com 
a Administração Pública estadual. 
 
15. CASOS DE EXTINÇÃO 
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 
15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
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15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; ou 
15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito. 
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao 
Contratado. 
15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em 
caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 
 
16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos 
artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 
16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos no termo de referência; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 
técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 
termo de referência que originou o contrato. 
16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 
contrato. 
 

Nota explicativa 11: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
A Administração deverá optar por uma das cláusulas abaixo, conforme previamente 
definido, de forma justificada, no Termo de Referência: 
16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 
OU 
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16.5 Será admitida a subcontratação parcial do fornecimento, no percentual de 
XXXX% (VALOR POR EXTENSO), desde que justificada e aceita pela 
Administração. 
16.5.1 A subcontratada deve apresentar os mesmos requisitos de habilitação do 
Contratado. 
16.5.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e a coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
16.5.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função no setor responsável pelo 
procedimento de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

 
16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 
 
Nota explicativa 12: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
Os contratos celebrados pelos órgãos e entidades da Administração Pública do 
Estado do Paraná devem possuir disposições capazes de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade, bem como o livre desenvolvimento da 
personalidade dos titulares de dados pessoais. Assim, naqueles casos em que a 
contratação implicar uso compartilhado de dados entre o Estado do Paraná e 
empresas privadas contratadas para o fornecimento de bens, deve ser inserida 
cláusula contratual padrão que tem por objetivo dispor sobre a proteção de dados 
pessoais, bem como as demais cláusulas deverão ser renumeradas. 
 
 
17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
17.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, 
comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento 
de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 
17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens 
por parte do CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e 
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fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da 
LGPD, especialmente o da necessidade. 
17.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no 
fornecimento dos BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão 
ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo 
CONTRATANTE. 
17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar 
serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer 
tempo. 
17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica 
adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a 
proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 
17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações 
e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade 
do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e 
tratamento dos dados pessoais. 
17.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para 
o CONTRATADO e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse 
sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu 
encerramento. 
17.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado 
do CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que 
este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 
17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o 
CONTRATADO poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à 
proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto 
deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação 
da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no 
art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
17.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o 
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e 
confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 
17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do 
CONTRATADO, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e 
prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do 
Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 
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17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao 
tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos 
artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 
17.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca 
dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e 
auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo 
cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 
17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa 
SUBCONTRATADA dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese 
em que o SUBCONTRATADO ficará sujeito aos mesmos limites impostos ao 
CONTRATADO. 
17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado 
providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados 
pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 
17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por 
parte do encarregado do CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que 
poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica 
devidamente fundamentada. 
 
Nota explicativa 13: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
Caso o órgão durante a elaboração do Estudo Técnico Preliminar entenda pela 
necessidade de elaboração de matriz de risco, deve ser inserida na minuta do contrato 
cláusula definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro 
decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam 
causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual 
necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 
b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação 
às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas Estudo 
Técnico Preliminar; 
c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com 
relação às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções 
metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução 
e a solução predefinida no Estudo Técnico Preliminar. 
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o Termo de Referência e a 
proposta apresentada pelo Contratado durante o procedimento administrativo que 
deu origem à contração. 
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18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Estadual 
nº 10.086/2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, 
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 
18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do 
Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da 
íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema 
GMS. 
18.3.1 Este contrato terá eficácia a partir da sua assinatura. 
18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Local e data 
 

CONTRATANTE     CONTRATADA 
 
Testemunhas 
 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
 
Nota explicativa 14: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato a ser publicado) 
De acordo com o contido no Inciso III do art. 784 do Código de Processo Civil Brasileiro: 
Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais: 
(...) 
II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; 
III - o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; 
(...) 
V - o contrato garantido por hipoteca, penhor, anticrese ou outro direito real de garantia e 
aquele garantido por caução; 
Assim, em razão do contido no inciso III do art. 784 do CPC, que considera título executivo 
extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas, é recomendável que, 
além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste 
a de duas testemunhas, caso não haja prejuízo à dinâmica administrativa do instrumento. 
A Assinatura das testemunhas se trata de cautela, que visa evitar eventual discussão 
judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no 
caso concreto. 
Anote-se, que o Contrato é considerado título executivo extrajudicial pelo Código de 
Processo Civil de 2015, independente da assinatura das testemunhas. 
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ANEXO XX - MINUTA DE CONTRATO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
MINUTA PADRÃO - DISPENSA EMERGENCIAL - CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO 
EMENTA: XXXXXX 
CONTRATO N° XXXXXXXX 
CONTRATANTE: [O ESTADO DO PARANÁ, através da SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE], com sede no(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX, 
neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA AUTORIDADE], nomeado 
pelo Decreto nº XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da 
carteira de identidade n.º XXXXXXXX. 
CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede 
no(a) XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) 
no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 
 
1 OBJETO: 

 
1.1 [Descrição sucinta do objeto e finalidade da contratação], conforme descrito no 

Termo de Referência 
 
 

Nota explicativa 1 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta do contrato que será assinado) 
A Secretaria de Estado da Saúde deverá caracterizar a emergência, justificar nos 
autos e a autoridade competente deverá autorizar a contratação direta. 
Recomenda-se que o Contratante insira, neste campo, planilha referente ao serviço 
a ser contratado, devendo compatibilizar-se com as especificações dos serviços 
estabelecidas no Termo de Referência e reproduzir o preço e demais condições 
previstas no orçamento apresentado pelo contratado. Deverão constar na planilha a 
especificação sucinta do objeto; a quantidade; a unidade de medida que será utilizada 
para mensurar a prestação dos serviços; os valores unitários e os valores totais etc.  
 

Lote 1 Descrição Quantidade 
Valor 
unitário  

Valor 
mensal 

Valor anual 

Item 1   
 
R$  
 

R$  R$ 
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2 FUNDAMENTO: 

 
2.1 Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº XXXXXXXX, com fundamento 
no inciso VIII do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, objeto do processo 
administrativo n.º XXXXXXXX, com autorização publicada no Diário Oficial do Estado 
nº XXXXXXXX, de XXXXXXXX. 
3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 
3.1 O Contratante pagará ao Contratado [os preços unitários OU o preço certo e total] 
- [dependerá do regime de execução] previsto(s) em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato: 
 
3.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 
3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução 
do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, além dos 
materiais inerentes à prestação dos serviços contratados. 

4 REAJUSTE 
4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto 
na Lei Federal nº 10.192/2001, utilizando-se do [INSERIR O ÍNDICE CUJA ADOÇÃO 
DEVE ESTAR JUSTIFICADA NO PROCESSO]. 
4.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
 
4.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último reajuste. 
4.5 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da 
sua assinatura. 
4.6 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 
procedimento próprio. 
 
5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

Nota explicativa 2: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda pelos 
serviços é variável, cabe inserir o seguinte subitem: 
<3.2.1 O valor previsto no item 3.2 é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao Contratado dependerão dos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados.= 
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5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável 
pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 
5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme o item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será 
responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 
2022. 
5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 
administrativo próprio do Contratante. 
5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que 
realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como 
aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento 
das obrigações contratadas. 
6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS: 
6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a XXXXXXX 
(Empreitada por Preço Unitário/Empreitada por Preço Global/Execução por 
Tarefa/Empreitada Integral) 
 

Nota explicativa 3: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
A Administração deverá definir um dos regimes de empreitada previsto na Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 
- empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do serviço por 
preço certo de unidades determinadas; 
- empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por 
preço certo e total; 
- empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, 
compreendida a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, 
sob inteira responsabilidade do contratado até sua entrega ao contratante em 
condições de entrada em operação, com características adequadas às finalidades 
para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para sua 
utilização com segurança estrutural e operacional; 
- contratação por tarefa: regime de contratação de mão de obra para pequenos 
trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais; 
- contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia 
em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e 
executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar 
serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 
- contratação semi-integrada: regime de contratação de obras e serviços de 
engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver o projeto 
executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar 
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serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto; 

 
6.2 O serviço terá início em XX [INSERIR O NÚMERO DE DIAS] a contar de 
XXXXXX. 
 
6.3 Os serviços serão prestados no XXXX [INSERIR O(S) LOCAL(IS) CONFORME 
descrito no Termo de Referência, na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que integra o presente 
contrato para todos os fins. 
6.4 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico; no prazo de XX (XXXX) dias. 
6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser 
dispensado o recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do 
art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que não se componham de 
aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade. 
6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de (XX (XXXX) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 
6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato . 
6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em 
desacordo com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou 
do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um 
prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custas do 
contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Nota explicativa 4: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
De acordo com as peculiaridades do objeto e regime de execução, pode a 
Administração Pública prever período antecedente à emissão da ordem de 
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras 
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7 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

Nota explicativa 5: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
A execução dos contratos deve ser acompanhada por meio de instrumentos de 
controle que permitam a mensuração de resultados e adequação do objeto prestado, 
podendo não ser adotado quando as características do objeto não permitiram tal 
aferição ou a utilização da sistemática não representar ganho de eficiência para a 
contratação pública (a não adoção deve ser justificada no processo). Estes 
instrumentos de controle, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou 
instrumento equivalente, foram idealizados, inicialmente, para contratos de 
prestação de serviços como mecanismo de monitoramento e mensuração da 
qualidade e pontualidade na prestação dos serviços e, consequentemente, como 
forma de adequar os valores devidos como pagamento aos índices de qualidade 
verificados. Contudo, para correta aplicação da regra insculpida acima, é necessário 
que o órgão estabeleça quais são os critérios de avaliação e os devidos parâmetros, 
de forma a se obter uma fórmula que permita quantificar o grau de satisfação na 
execução do objeto contratado, e, consequentemente, o montante devido em 
pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e parâmetros de avaliação 
dos itens previstos no artigo, a cláusula torna-se inexequível, absolutamente 
destituída de efeitos. Consequentemente, para que seja possível efetuar a glosa, é 
necessário definir, objetivamente, quais os parâmetros para mensuração do 
percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da 
prestação do serviço. 
No Decreto Estadual n.º 10.086/2022 o IMR é tratado de forma detalhada nos artigos 
417 a 419. 
Fica a critério da Administração a adequação das cláusulas referentes ao IMR 
conforme a complexidade do serviço a ser prestado: 
7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), conforme previsto no Termo de Referência, OU outro instrumento 
substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste 
item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que o contratado: 
7.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.1.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

providências cabíveis para a regularidade do início da execução dos serviços, 
nos termos do art. 92, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 
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Ou  
7.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 
seguintes critérios: 
7.2.1 … 
7.2.2        
 
8 SUBCONTRATAÇÃO 
 

Nota explicativa 6: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas do contrato a ser publicado) 
Dispõe a Lei Federal n.º 14.133, de 2021, em seu art. 122, que o contratado, na 
execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite 
autorizado, em cada caso, pela Administração.  
À Administração contratante cabe autorizar a subcontratação mediante ato 
motivado, comprovando que atende às recomendações do Termo de Referência e 
convém à consecução das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Termo 
de Referência estabelecer com detalhamento seus limites e condições. 
O setor competente deve, previamente, definir se será ou não admitida a 
subcontratação parcial do objeto em função de suas peculiaridades. 
A subcontratação parcial é permitida e deverá ser analisada pela Administração com 
base nas informações contidas no estudo técnico preliminar, em cada caso concreto. 
Caso admitida, o Termo de Referência deve estabelecer com detalhamento seus 
limites e condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser 
subcontratadas. 
É importante verificar que são vedadas (i) a subcontratação integral (ii) a exigência 
no Termo de Referência de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou 
de empresas específicas; (iii) a subcontratação das parcelas de maior relevância e 
valor significativo submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas no 
Termo de Referência; (iv) a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 
ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função no procedimento de 
contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de habilitação e qualificação 
exigidas na Lei. 
Quando a qualificação técnica da empresa for fator preponderante para sua 
contratação, e a subcontratação for admitida, é imprescindível que se exija o 
cumprimento dos mesmos requisitos por parte do subcontratado. 
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Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 

 
8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

Ou 
8.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por 
cento) do valor total do contrato, observadas as seguintes condições: 
8.1.1 é vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significativo 
submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento 
convocatório; 
8.2 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários 
para a execução do objeto. 
8.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 
8.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função no procedimento de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
 
9 FONTE DE RECURSOS: 
 
9.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 
Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária); 
Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária); 
Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária);. 
Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). 
 
10 VIGÊNCIA: 
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10.1 O contrato terá vigência de XX, contados de __/__/____ a __/__/____, ou até 

que se conclua o procedimento licitatório que tramita pelo Protocolado nº 
XX.XXX.XXX-X, o que ocorrer primeiro. 
 
 
11 PAGAMENTO: 
 
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 
30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o 
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 
notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 
emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, 
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 
Estado do Paraná para contratados sediados em outro Estado da Federação) e 
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 
as disposições do Termo de Referência. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 
obrigações contratuais. 

Nota explicativa 7: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
De acordo com o inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021 a emergência se 
restringe a <(...) serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) 
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada 
com base no disposto neste inciso=. 
PRAZO MÁXIMO DE VIGÊNCIA DE 01 (UM) ANO. Não se admite prorrogação dos 
contratos emergenciais e a recontratação de empresa já contratada com base no 
artigo supracitado. 
Observa-se que o prazo máximo escolhido deve ser adequado ao correto 
cumprimento da ordem judicial e, no atinente ao quantitativo, que deverá ser o 
estritamente necessário ao atendimento da situação emergencial; 
Nesses casos de prestação de serviços, caso já não haja licitação em curso, a 
Administração deverá imediatamente adotar as providências administrativas para a 
instauração do devido procedimento licitatório. 
A Administração, ao fixar o prazo de vigência, deve observar que a duração dos 
contratos está adstrita à vigência do crédito orçamentário, ou seja, limitada a 31 de 
dezembro do respectivo ano, conforme dispõe o art. 105 da Lei Federal n.º 
14.133/2023.  
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11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 
dados da conta-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, 
conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções 
previstas no mesmo regulamento. 
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 
14.4.1 deste contrato. 
11.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, 
os valores serão descontados da fatura apresentada. 
11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 
tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
365 
 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

11.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às 
retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os 
respectivos normativos. 
11.6 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de 
serviços efetivamente prestados. 
 
12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 
 
12.1 São obrigações do Contratado: 
12.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, 
bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá 
especificadas; 
12.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
12.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, 
quando for o caso; 
12.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida 
no Termo de Referência, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
12.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
12.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá 
de identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da 
contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à 
segurança no trabalho, na forma da lei; 
12.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados 
nas dependências do contratante; 
12.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante; 
12.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
o descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 
no termo de referência; 
12.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da 
Administração, salvo disposição que especificamente os dispense; 
12.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-
los de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo 
prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio 
de função; 
12.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 
12.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
12.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação; 
12.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 
12.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do Contrato; 

165
17

Assinatura Avançada realizada por: Luciano Borges dos Santos (XXX.907.759-XX) em 27/11/2023 17:16 Local: PGE/GAB/PROC. Inserido ao protocolo 21.173.522-8 por:
Miriam Lopes Pinheiro em: 27/11/2023 15:44. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser
validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: dd8b1febd068980daa29e4a182b22a3f.



 

12.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
contratação, exceto quando houver: 
12.1.17.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela 
Administração; 
12.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de 
consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
12.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupção 
da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse 
da Administração; 
12.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei; 
12.1.17.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
12.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis 
aos responsáveis. 
12.1.18 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz.  
 

Nota explicativa 9: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
A Administração deve avaliar a necessidade de incluir como obrigação do 
contratado a execução de logística reversa, conforme artigo 19, inc. XIV, do 
Decreto nº 10.086/2022. 
Caso verificada a necessidade de execução de logística reversa a obrigação deve 
ser incluído item nas obrigações do contratado. 

Nota explicativa 8: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
O setor competente poderá incluir no referido item novas obrigações, dentre as 
demais previstas nos incisos I a XXI do art. do art. 349 do Decreto Estadual nº 
10.086/2022 em função da peculiaridade do objeto a ser contratado. 
Desde que fundamentada em estudo técnico preliminar, a Administração poderá 
exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados 
mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de 
serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. 
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12.2 São obrigações do Contratante: 
12.2.1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de 
referência, bem como na proposta; 
12.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no 
termo de referência, bem como na proposta; 
12.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, bem como 
da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
12.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
12.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por 
intermédio de comissão ou servidor especialmente designado; 
12.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo 
fornecimento do objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo 
e forma estabelecidos no termo de referência e no contrato; 
12.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecidas pelo contratado, no que couber; 
12.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
12.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 
da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
12.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à 
Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 
Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

 

Nota explicativa 10: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
O setor competente poderá incluir no referido item novas obrigações, pertinentes 
ao objeto. 

 
13 GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
 
Nota explicativa 11: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas do contrato a ser publicado) 
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Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia, bem como justificar as 
razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise de 
riscos feita para a contratação. 
Não exigindo garantia deverá ser utilizada a seguinte redação: 
13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões 
consignadas no Termo de Referência. 
 
OU 
 
Exigindo, deve utilizar os subitens abaixo. 
 
13.1 O contratado, no prazo de ...... (..…) dias após a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor 
correspondente a ........... (.....) do valor do Contrato, que será liberada de acordo 
com as condições previstas neste contrato, conforme disposto no art. 96 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
13.2 A inobservância do prazo contido no item 11.1 acarretará a aplicação de multa 
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato, até o limite de 2% (dois 
por cento), até 30º dia de atraso. 
13.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias na apresentação de garantia configura 
inadimplência total e implicará rescisão do contrato. 
13.3 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
13.3.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
13.3.2 seguro-garantia; 
13.3.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
13.3.3.1. A garantia prestada em carta fiança emitida por cooperativa de crédito 
deverá vir acompanhada da autorização de funcionamento emitida pelo Banco 
Central do Brasil. 
13.3.3.2. Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança 
Bancária, a mesma não poderá ser prestada de forma proporcional ao período 
contratual, devendo sua validade coincidir com o prazo de vigência do contrato. 
13.4 A garantia em dinheiro deverá ser depositada na Instituição Financeira indicada 
pela Administração, com correção monetária. 
13.5 No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada 
ou renovada nas mesmas condições. 
13.5.1 Havendo acréscimo no valor contratual, o contratado deverá proceder o 
reforço proporcional da garantia. O não atendimento autoriza o contratante a 
descontar das faturas o valor correspondente 
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13.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de [XXXXXXX] (XXXX) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
13.7 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
13.8 As garantias serão devolvidas ao CONTRATADO, após a lavratura do termo de 
recebimento definitivo e da apuração dos haveres, devidamente atualizados ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. (art.100 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
 

 
14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O contratado que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do 
Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, 
observando ainda as seguintes variações: 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 
14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 
212, do Decreto Estadual 10.086/2022. 
14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração 
Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em 
que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 
concorda o contratado. 
14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no 
período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, 
suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem 
gera compensação financeira. 
14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso 
na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida 
em compensatória,  aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, 
do Título I, do Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022, e na Lei Estadual n.º 20.656, de 
2021. 
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14.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 
14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos 
contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 
12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná. 
14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná (CFPR). 
14.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com 
a Administração Pública estadual. 
 
15 CASOS DE EXTINÇÃO 
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 
15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; ou 
15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito. 
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao 
Contratado. 
15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em 
caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 
 
16 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos 
artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos no Termo de Referência; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 
técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 
termo de referência que originou o contrato. 
16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 
contrato. 
16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 
 
Nota explicativa 12: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem 
ser excluídas da minuta de contrato) 
 
Caso o órgão durante a elaboração do Estudo Técnico Preliminar entenda pela 
necessidade de elaboração de matriz de risco, deve ser inserida na minuta do 
contrato cláusula definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e 
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de 
ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: 
a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que 
possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de 
eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência; 
b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com 
relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções 
metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação das soluções 
previamente delineadas Estudo Técnico Preliminar; 
c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto 
com relação às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em 
soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência 
entre a execução e a solução predefinida no Estudo Técnico Preliminar. 

 
 
17 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
17.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, 
comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento 
de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 
17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação de serviços por 
parte do CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada 
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aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, 
especialmente o da necessidade. 
17.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados na 
prestação de serviços especificada neste contrato, e em hipótese alguma poderão 
ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo 
CONTRATANTE. 
17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar 
serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer 
tempo. 
17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica 
adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a 
proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 
17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações 
e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade 
do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e 
tratamento dos dados pessoais. 
17.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para 
o CONTRATADO e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse 
sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu 
encerramento. 
17.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado 
do CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que 
este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes. 
17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o 
CONTRATADO poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à 
proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto 
deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação 
da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no 
art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
17.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o 
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e 
confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 
17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do 
CONTRATADO, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e 
prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do 
Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 
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17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao 
tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos 
artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 
17.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca 
dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e 
auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo 
cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 
17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa 
SUBCONTRATADA dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese 
em que o SUBCONTRATADO ficará sujeito aos mesmos limites impostos ao 
CONTRATADO. 
17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado 
providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados 
pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 
17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por 
parte do encarregado do CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que 
poderá consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica 
devidamente fundamentada. 
 
Nota explicativa 13: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas da minuta de contrato) 
 
Os contratos celebrados pelos órgãos e entidades da Administração Pública do 
Estado do Paraná devem possuir disposições capazes de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade, bem como o livre desenvolvimento da 
personalidade dos titulares de dados pessoais. Assim, naqueles casos em que a 
contratação implicar uso compartilhado de dados entre o Estado do Paraná e 
empresas privadas contratadas para a prestação de serviços, deve ser inserida 
cláusula contratual padrão que tem por objetivo dispor sobre a proteção de dados 
pessoais, bem como as demais cláusulas deverão ser renumeradas. 

 
18 DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a 
proposta apresentada pelo Contratado durante o procedimento administrativo que 
deu origem a contratação. 
18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 
10.086, de 2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, 
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 
18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do 
Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da 
íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema 
GMS. 
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18.3.1 Este contrato terá eficácia a partir da sua assinatura. 
18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Local e data 
 

CONTRATANTE     CONTRATADA 
 
Testemunhas 
 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
 
Nota explicativa 14: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas da 
minuta do contrato a ser publicado) 
De acordo com o contido no Inciso III do art. 784 do Código de Processo Civil Brasileiro: 
Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais: 
(...) 
II - a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; 
III - o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; 
(...) 
V - o contrato garantido por hipoteca, penhor, anticrese ou outro direito real de garantia e 
aquele garantido por caução; 
Assim, em razão do contido no inciso III do art. 784 do CPC, que considera título executivo 
extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas, é recomendável que, 
além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste a 
de duas testemunhas, caso não haja prejuízo à dinâmica administrativa do instrumento. A 
Assinatura das testemunhas se trata de cautela, que visa evitar eventual discussão judicial 
e tornar mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso 
concreto. 
Anote-se, que o Contrato é considerado título executivo extrajudicial pelo Código de 
Processo Civil de 2015, independente da assinatura das testemunhas. 
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ANEXO XXX - ANEXO À NOTA DE EMPENHO 

 
ANEXO À NOTA DE EMPENHO 

 
NOTA DE EMPENHO N° XXXXXXXX  
VALOR XXXXXXXX 
 
1 DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA E PROPOSTA:  
1.1 Integra este instrumento o Termo de Referência n.º XXXXXXXX, bem como o 
Descritivo da Proposta de Preços constantes do Protocolado n.º XXXXXXXX, 
independentemente de transcrição.  
1.2 No caso de contradição entre disposições constantes nos documentos 
mencionados, prevalece a disciplina inserta no Termo de Referência. 
2 DO PAGAMENTO:  
2.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 
30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o 
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas 
e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal 
(CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – 
GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da 
Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
2.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 
obrigações contratuais. 
2.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 
dados da conta-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, 
conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções 
previstas nesse regulamento. 
2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
 
 

 
I = (6/100) 
365 
 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

2.5 Somente serão pagos os valores referentes aos bens efetivamente entregues à 
Secretaria de Estado da Saúde – SESA. 
 
2 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR: 

  
3.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada, quando aplicável; 
3.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 
8.078/1990); 
3.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
3.4 comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
3.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 
3.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
procedimento de contratação; 
3.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme 
legislação vigente; 
3.8 guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
3.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
contratação, exceto quando houver: 
3.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
3.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização 
de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 
3.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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Nota explicativa XX: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas do edital a ser publicado) 
No caso de o Estudo Técnico Preliminar apontar a necessidade de aquisição de 
bens sustentáveis, nos termos do previsto no art. 361 do Decreto n.º 10.086, de 
2022, deverá ser incluído item que trate da adoção de práticas de sustentabilidade, 
as quais devem ser específicas em relação ao objeto da contratação. Nesse 
caso, a Secretaria de Estado da Saúde poderá utilizar como referências as que 
constam no art. 362 do referido regulamento, sem prejuízo da adoção de 
outras porventura cabíveis. 
 
Se os documentos de planejamento a que se refere o art. 72, I da lei nº 14.133/2021 
apontarem a necessidade de o fornecedor se responsabilizar pela logística reversa, 
é recomendável incluir as seguintes obrigações: 
 Adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada; 
 Apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa 
dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que 
fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final 
ambientalmente adequada. 

 
Nota explicativa XX: 
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser 
excluídas do edital a ser publicado) 
 
O setor competente poderá incluir no referido item novas obrigações, de acordo com 
as especificações do objeto a ser contratado. 

 
4 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
4.1. O contratado que incorra em infrações sujeita-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 195, 196, 197 e 
199, todos do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 
4.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior 

a 30% (trinta por cento) sobre o valor do lote/item objeto da contratação, 
observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 
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c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto 
Estadual 10.086/2022; 

4.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 
212, do Decreto Estadual 10.086/2022. 

4.4. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso 
na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida 
em compensatória,  aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

4.5 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, 
do Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
4.6 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na presente contratação, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do 
Paraná,. 
4.7 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná (CFPR). 
5 DOS CASOS DE EXTINÇÃO 
5.1 O contrato poderá ser extinto: 
5.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
5.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
ou 
5.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
5.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito. 
5.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao 
Contratado. 
5.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em 
caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial. 
6 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este instrumento é regido pela Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, pelo Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 e demais leis estaduais 
e federais pertinentes ao objeto da contratação, aplicando-se referida legislação aos 
casos omissos. 
7 DO FORO: As questões decorrentes do fornecimento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Anexo XXX 

 
Lista de Verificação  

 
 CONTRATAÇÃO DIRETA – Dispensa emergencial 

 
Objeto: ___________________________________________________ 

Processo n.º: ______________________________________________Legislação 
de regência: Lei Estadual n.º 15.608/2007 e Gerais de Contratos) e Lei nº 
10.520/2002. 

REQUISITO GERAIS 
FOLHAS 

SETOR TÉCNICO 
COMPETENTE 

1. 
 

Abertura de processo administrativo 
devidamente autuado, nos termos do 
Decreto n.º 7.304/2021. 

 
 

2.  
Ficha técnica da Procuradoria de 
Saúde/PGE e eventuais adendos. 

 
 

3. 
Cópia da decisão judicial que obriga o 
Estado do Paraná a adquirir o bem ou 
prestar os serviços. 

 
 

4. Prescrição médica.   

5. 

Consulta ao banco de dados do 
sistema GMS para verificação da 
existência de Ata de Registro de 
Preços vigente. 

 

 

6. 
Justificativa para aquisição de bem de 
marca específica (art. 41, I da Lei nº 
14.133/2021). 

 
 

7. 

Estudo Técnico Preliminar com 
abordagem, no mínimo, dos 5 (cinco) 
elementos a que se refere o art. 18, § 
2º da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

8. 
Análise de riscos de que trata o art. 15, 
§ 2º do Decreto Estadual nº 
10.086/2022. 

 
 

9. 

Aprovação do ETP por despacho 
motivado, nos termos do art. 334, 
parágrafo único do Decreto Estadual nº 
10.086/2022. 
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REQUISITO GERAIS 
FOLHAS 

SETOR TÉCNICO 
COMPETENTE 

10
. 

Realização de ampla pesquisa de 
preços praticados pelo mercado do 
ramo do objeto a ser contratado 
baseada em critérios aceitáveis, 
observando-se o contido no art. 23 da 
Lei nº 14.133/2021 e art. 368 do 
Decreto Estadual n.º 10.086/2022. 

 

 

11
. 

Mapa de formação de preços, que 
observe as diretrizes do art. 368, § 7º 
do Decreto Estadual nº 10.086/2022. 

 
 

12
. 

Informações orçamentárias e 
financeiras. 

 
 

13
. 

Termo de Referência, cuja 
estruturação deve observar o 
específico objeto a ser contratado e os 
elementos indicados no art. 6º, XXIII da 
Lei nº 14.133/2021 e artigos 19, 336, 
337, 382 ou 391, todos do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022. 

 

 

14 

Aprovação do Termo de Referência por 
despacho motivado, nos termos do art. 
334, parágrafo único do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022. 

 

 

15 

Comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínimos exigidos de 
acordo com o objeto da contratação. 

 

 

16
. 

Cópia dos atos constitutivos do 
contratado. 

  

17
. 

Cópia dos documentos pessoais do 
representante legal do contratado e, se 
for o caso, de eventual procuração 
outorgando poderes de representação. 

 
 

18
. 

Parecer técnico que demonstre o 
atendimento dos requisitos exigidos, se 
for o caso. 

 
 

19
. 

Parecer Referencial da Procuradoria-
Geral do Estado. 

  

20
. 

Certificação de que se trata da primeira 
contratação para o fornecimento do bem 
ou prestação do serviço vinculada à 
situação emergencial fundamentada no 
art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

180
17

Assinatura Avançada realizada por: Luciano Borges dos Santos (XXX.907.759-XX) em 27/11/2023 17:16 Local: PGE/GAB/PROC. Inserido ao protocolo 21.173.522-8 por:
Miriam Lopes Pinheiro em: 27/11/2023 15:44. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser
validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: dd8b1febd068980daa29e4a182b22a3f.



 

REQUISITO GERAIS 
FOLHAS 

SETOR TÉCNICO 
COMPETENTE 

21
. 

Justificativa para não utilização da 
dispensa eletrônica (art. 160, III do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022). 

 
 

22
. 

Minuta padronizada do contrato 
administrativo ou, no caso de ser 
possível a substituição pela nota de 
empenho de despesa (art. 95, II da Lei nº 
14.133/2021), a utilização da minuta 
padronizada do anexo à nota de 
empenho de despesa.  
 

 

 

23
. 

Ato de designação do agente de 
contratação para conduzir o 
procedimento de contratação direta (art. 
4º, XIX do Decreto Estadual nº 
10.086/2022). 

 

 

24
. 

Autorização da autoridade competente. 
 

 

25
. 

Divulgação do ato que autoriza a 
contratação direta ou do extrato do 
respectivo contrato em sítio eletrônico 
oficial, bem como publicação no PNCP e 
Diário Oficial (artigos 72, parágrafo 
único, 94, II e parágrafo primeiro e 174, I 
da Lei nº 14.133/2021 e art. 153 do 
Decreto Estadual nº 10.086/2022). 

 

 

 

 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL 
E TRABALHISTA 

FOLHAS 

1. Certidão de Regularidade com a 
Fazenda Federal, inclusive quanto aos 
débitos fiscais e às contribuições 
previdenciárias. 

 

2. Certidão de Regularidade com a 
Fazenda Estadual do Paraná. 

 

3. Certidão atualizada de Regularidade 
com a Fazenda Estadual da sede da 
empresa, quando a contratada for 
sediada em outro Estado da 
Federação. 

 

4. Certidão de Regularidade com a 
Fazenda Municipal da sede da 
empresa. 

 

5. Certificado de Regularidade com o 
FGTS. 
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 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL 
E TRABALHISTA 

FOLHAS 

6. Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 

 

 

 CONSULTAS PRÉVIAS 
OBRIGATÓRIAS 

FOLHAS 

1. Consulta ao CADIN do Estado do 
Paraná. 

 

2. Consulta sobre as Empresas 
Suspensas ou Impedidas de contratar 
com a Administração Pública Estadual 
(GMS). 

 

3. Consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS). 

 

 

 

 DECLARAÇÕES FIRMADAS PELO 
CONTRATADO 

FOLHAS 

1. Que não se enquadra em nenhuma 
das vedações contidas no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 

2. Que não utiliza a mão de obra direta ou 
indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos para a realização de trabalhos 
noturnos, perigosos ou insalubres, 
bem como não utiliza, para qualquer 
trabalho, mão de obra direta ou indireta 
de menores de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, conforme 
determina o art. 7º, inc. XXXIII, da 
Constituição Federal. 

 

3. Que não incide em nenhuma das 
situações impeditivas à contratação, 
indicadas no Decreto Estadual nº 
2.485/2019, que veda o nepotismo nos 
órgãos e entidades estaduais nas 
contratações celebradas pela 

 

182
17

Assinatura Avançada realizada por: Luciano Borges dos Santos (XXX.907.759-XX) em 27/11/2023 17:16 Local: PGE/GAB/PROC. Inserido ao protocolo 21.173.522-8 por:
Miriam Lopes Pinheiro em: 27/11/2023 15:44. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser
validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: dd8b1febd068980daa29e4a182b22a3f.



 

 DECLARAÇÕES FIRMADAS PELO 
CONTRATADO 

FOLHAS 

Administração Pública do Estado do 
Paraná. 

4. Que atesta o atendimento da Política 
Pública Ambiental de licitação 
sustentável, em especial, que se 
responsabiliza integralmente com a 
logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo 
no limite da proporção que fornecerem 
ao Poder Público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final 
ambientalmente adequada. 

 

5. Que consente com o fornecimento de 
dados pessoais em atendimento à 
LGPD. 

 

6. Que cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoas com 
deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

 

7. Que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega 
da proposta. 

 

 

Observações: 

 

Assinatura do agente competente: 

Nome: _______________________________ 

Assinatura: ____________________________ 
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Nota Explicativa 1: 
A lista de verificação é de utilização exclusiva para o caso de contratações diretas, 
pautadas em dispensas emergenciais (art. 75, VIII da Lei nº 14.133/2021), para 
atendimentos iniciais derivados de cumprimento de decisões judiciais na área da 
saúde, cujo valor esteja dentro do parâmetro de que trata o art. 75, II da Lei nº 
14.133/2021 (contratação de valor equivalente ao da dispensa de licitação por 
pequeno valor para aquisições e serviços em geral). 

 

Nota Explicativa 2: 
Os agentes públicos, responsáveis pela elaboração dos documentos necessários 
para a instrução da contratação direta, devem certificar o cumprimento dos itens da 
Lista de Verificação e a utilização da minuta padronizada. A responsabilidade pela 
correta instrução dos protocolos com toda a documentação necessária, bem como 
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto, será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos 
respectivos documentos. 

 

Nota Explicativa 3: 
A indicação do dispositivo legal que trata da hipótese de dispensa de licitação (art. 
75, VIII da Lei nº 14.133/2021) pode ser feita no âmbito do Termo de Referência, 
de modo a cumprir a exigência constante no art. 148, I do Decreto Estadual nº 
10.086/2022, sem prejuízo da abordagem no próprio ETP até para que se possa 
concluir nesse estudo de viabilidade pela contratação direta emergencial ao invés 
de eventual procedimento licitatório ou adesão a uma Ata de Registro de Preços 
eventualmente vigente.   

No âmbito do Termo de Referência, ademais, deve haver abordagem a respeito da 
razão da dispensa de licitação com base no art. 75, VIII da Lei nº 14.133/2021 no 
tópico relativo à justificativa, a teor do art. 339, § 1º do Decreto Estadual nº 
10.086/2022, para que restem demonstrados os pressupostos legais que permitem 
tal contratação direta (emergência que demande urgência de atendimento de 
situação que pode ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
serviços, equipamentos ou outros bens, cuja contratação deve ser o mínimo 
necessário para afastar a situação emergencial e permitir a contratação ordinária 
via procedimento licitatório).  

 
Nota Explicativa 4: 
O fundamento legal que justifica a utilização desta lista de verificação é a dispensa 
emergencial, de modo que a eventual dispensa de utilização do instrumento 
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contratual (e consequente possibilidade de utilização da nota de empenho de 
despesa) só pode ocorrer na hipótese tratada no art. 95, II da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nota Explicativa 5: 
As certidões alusivas à regularidade social, trabalhista e fiscal, bem como as 
consultas prévias obrigatórias, devem estar válidas e atuais quando da efetiva 
contratação. 

 
Nota Explicativa 6: 
O Certificado de Regularidade Fiscal – CRF válido supre a necessidade de juntada 
de certidões negativas individualizadas de débitos tributários, trabalhista, perante a 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (art. 6º, 
§ 2º, do Decreto Estadual nº 9.762/2013). 
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